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LIDO HOJE 
%COMISSÕEs DE 

• 

, e:na In°L_do anexo -- 1 
t-(64i ------ 

; , 	 la 

Ido proc. n°42,d_,Vgi_de 20 / 1 

A4LINA C. li?0- C.1;".i0 
A 'sistente Par rner: 

! 

R.F 1O0.  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

3 ; PROJETO DE LEI 

Amb: 

"Disciplina a remoção das ocupações 
de cunho habitacionais realizadas em 
áreas 1 públicas do município de São 
Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

1-4 

T-4 

• 
Art. 1° - Fica expressamente proibido executar a remoção de famílias que ocupam 

áreas públicas municipais para fins habitacionais sem o cu lmprimento do 
1 

procedimento previsto no presente diploma legal. 

Art. 2° - A prefeitura do município de São Paulo deverá elaborar no, prazo máximo 

de 12 (doze) meses após a aprovação desta propositura, relatório e mapa sobre 

todas as áreas públicas municipais que estão ocupadas, class ficando-as em 

relação ao risco: baixo, médio e alto. 

Parágrafo s de baixo 

ou médio risco. 
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Forl-r-117-71:7o7nexo 	 

o proc
i 
 n° 	de 20_,.1 

ANLINA C. 	OCHIO I 
Assistente Parlamenta: 

RF I 0').406 

Art. 30  - Para executar a remoção das referidas famílias, o Poder Executivo 

deverá, obrigatoriamente, adotar, na seqüência abaixo expressa, os seguintes 

procedimentos: 

I — notificação, através de correspondência com aviso de recebimento ou através 

de entrega pessoal com assinatura de recebimento; sobre a situação e risco da 

área pública municipal ocupada; 

II — elaboração de laudo técnico individualizado aSsinado por dois engenheiros 

111 	legalmente habilitados do município de São Paulo qüe atestem o risco da referida 

área; 

III — convocação de duas audiências públicas regionais, no âmbito de cada 

subprefeitura, em áreas municipais que possuam Mais de cinqüenta famílias em 

situação de risco e sujeitas à eventual necessidade de remoção; 

IV — notificar a Câmara Municipal de São Paulo e os seus 55 (cinq?enta e cinco) 

vereadores sobre a realização das audiências públicas previstas no inciso anterior, 

Art. 40  - Uma vez verificada a possibilidade de eliminação dos riscos presentes nas 

áreas ocupadas, a partir do laudo técnico elaborado pelo IPT com sugestão de 
1 

• 	melhorias e obras, a prefeitura do município de São Paulo deverá atender as 

sugestões para eliminação do risco, visando a manutenção do Maior número 

possível de famílias na área ocupada. Deve iniciar em seguida o processo de 

regularização fundiária das famílias envolvidas, com o objetivo de conceder-lhes o 
direito real de uso com base nos diplomas legais existentes, em paicular as Leis 

Municipais 13514/2003 e 14665/2008, e a Lei Ordinária Federal 11977/2009. 

Art. 50  - Após a realização do procedimento previsto no artigo 3° e 4° e verificada a 

necessidade eminente da remoção das famílias, o Poder Executivo, deverá, 

obrigatoriamente: 
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sé Amérkço 
Ve leador — PT 

Folha ino  o 3  do anexo — 

do proe'  • n°s_ tde 2O'/ 

ADELINA C. • fruv"--1.  00-110 
Ai ssstente Parlamentzr 

- 	
Nal -maa 

RF en.406 

I — disponibilizar, pelo prazo mínimo de 30 meses, programas como o Bolsa o 
Aluguel ou Parceria Social para as famílias que serão removidas. O valor deste 

auxilio deverá ser compatível com o mercado regional com base em pesquisas 

confiáveis realizadas por entidades do setor imobiliário ou contratadas com este 

fim pela prefeitura do município de São Paulo; 
II — encaminhar as famílias sujeitas à remoção para programas habitacionais da 

Prefeitura do município de São Paulo ou para programas habitacionais objeto de 

convênio com o governo do Estado ou com a União. - 

Parágrafo Único — Sempre que possível, as famílias serão encaminhadas para 

• 	programas habitacionais próximos das áreas ocupadas. 

Art. 6° - As despesas decorrentes para a execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, em 3 de outubro de 2011. 
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Folia n°  é) ti do anexo ----- 

do droe. n° /J./ 	de 20,1 

MELINA C. 	OCHIO 
lAssisten te Parl,aplentar 

RF I Ofs).406 
JUSTIFICATIVA 

CO 

PT 
osé Am 

Vereador 

O projeto em tela, que disciplina a remoção de ocupações em área de 

risco localizadas em áreas públicas do município de São Paulo, tem como 

objetivo estabelecer procedimentos para evitar a arbitrariedade no tratamento 

deste problema, destacando, entre os quais, a obrigatoriedade da notificação 

dos moradores, a realização de audiências públicás regionais, a 

por engenheiros da prefeitura, de laudo técnico individualizado que 

elaboração, 

comprove a 

  

existência de risco e a notificação da Câmara Municipal de São Paulo sobre a 

• 
realização das audiências públicas aqui mencionadas. 

Além disso, o Poder Executivo deverá disponibilizar Bolsa Aluguel ou 

Parceria Social para as famílias que serão removidas pelo prazo mínimo de 30 

meses e encaminhá-las para programas habitacionais da Prefeitura do 

município de São Paulo ou para programas habitacionais objeto de convênio 

com o governo do Estado ou com a União. O projeto apresenta ainda a 

prioridade de que as famílias removidas sejam encaminhadas para projetos 

habitacionais próximos, evitando interromper o elo já criado com ó local. Para 

isso, a prefeitura de São Paulo deve elaborar com urgência um plano 

estratégico para a construção de habitações populares voltada para o 

• 
acolhimento das famílias moradoras das áreas de risco. A prefeitura deve 

utilizar para a construção de moradias — sempre que possível — a própria área 

de onde as famílias foram removidas, após a realização de obra S de redução 

de riscos, aproveitando os benefícios de programas, como Minha Casa Minha 

Vida, e os de habitação popular do CDHU. 

Por ser medida de interesse público, aguardamos o total apoio dos 

Nobres Pares no sentido de ver nossa proposta aprovada. 

- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Asseá'soria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes utos para prosseguimento. 

JADE A STO PIMENTA 
Supervisar da Equip e Controle do Processo Legis ativo 

SGP.22 

' 

• e 

NA PROCURADCOA DA .C.J 	
u 

SETC.)R,  DE PESQUISA E AssEst C 	
'RE \AP. -AS D. !=f , 

do processo n° 	 L-1  Lt 	de 20/)  

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

(P 	/10 	 /1/ 	(a) 
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CÂMARA MUNICiPAL DE '.3i,'It,-.) i';',.:ULO 
Seguem junta (s) o(s) doo.inuntf.)($) dei 

m S erreira 
41gnen1e 9  aç 

. S.P. 2,5/ U) 	(1 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha n° 	 dc 

qP 
enua fana 8, Fo rews 
eq. . 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0484/11 

  

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação  e no site www.senado.qov.br  ,a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Lei Federal n° 11.977,de 7 de julho de 2009, que dispõe sobre o Programa Minha Casa 
Minha Vida — PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas 
urbanas;altera o Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis n°4.380, de21 de 
agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036,de 11 de maio de 1990, e 
10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória n° 2.197-43, de 24 de agosto de 
2001;e dá outras providências (só primeira página) 

- Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de 
uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 
instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo -:COHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e da 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.217, de 02 de dezembro de 1996, que autoriza o Executivo a alienar, 
independentemente de concorrência, imóveis vinculados, ao Programa de iVerticalização e 
Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA; desafeta áreas municipais ocupadas por 
favelas, e da outras providências; 

- Lei n° Municipal 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do 
poder publico municipal de prestar atendimento à população de rua na I Cidade de São 
Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.514, de 16 de janeiro de 2003,que dispõe sobre desafetação de áreas 
públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo, ocupadas por populações 
de baixa renda, com a finalidade de promover o Programa de Regularização Urbanística e 
Fundiária,autoriza o Executivo a outorgar concessão de luso especial para fins de moradia 
ou concessão de direito real de uso, e dá outras providências; 

1 

- Lei Municipal n° 13.425, de 02 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo e institui o Conselho Municipal de Habitação de São 
Paulo; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 I fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
- Lei Municipal n° 14.493, de 09 de agosto de 2007, que autoriza o Poder Executivo a 
conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano IPTU incidente 
sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas 
ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006; 

- Lei Municipal n° 14.665, de 8 de janeiro de 2008, que dispõe sobre desafetação de áreas 
públicas municipais da classe dos bens de uso comum do povo e destinação de áreas 
públicas municipais da classe dos bens dominiais para promover o Programa de 
Regularização Urbanística e Fundiária; autoriza o Executivo a outorgar concessão de uso 
especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso,bem como doar áreas a 
órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou indireta, para á construção de 
habitações de interesse social; altera o art. 3° e substitui os Anexos I e II da Lei n° 13.514, 
de 16 de janeiro de 2003; 

- PL 0310/02, do Vereador Salim Curiati, que dispõe sobre a obrigatoriedade da prefeitura 
em indenizar quando preenchidos os requisitos exigidos nesta lei, as vítimas de enchentes e 
outros acidentes decorrentes de omissão do poder público e dá outras providências; 

- PL 0040/06, dos Vereadores Adilson Amadeu e Russomanno, que dispõeisobre a isenção 
de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU os imóveis atingidos por 
enchentes e alagamentos no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0006/07, do Vereador Donato, que autoriza o Poder Executivo a conceder remissão do 
IPTU para imóveis atingidos pelas enchentes; 

- PL 0464/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a organização do 
Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco, e dá outras 
providências; 

r 
- PL 0163/08, do Vereador José Rolim, que dispõe so6re o programa de pagamento de 
aluguel para famílias ou um único munícipe removido(s) de sua residência própria ou 
alugada, em razão de intervenção municipal; 

- PL 0213/08, do Vereador Paulo Fiorilo, que institui o "Programa de Indenização Social" 
para o atendimento de famílias desalojadas do local de moradia por ato de Poder Público e 
em casos de calamidade pública; 

- PL 0576/09, do Vereador Donato, que dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos 
Habitacionais Populares, vinculado ao Programa do Governo Federal Minha Casa, Minha 
Vida; 

- PL n° 0117/11, do Vereador 'talo Cardoso,que estabelece medidas de emergência a serem 
adotadas pelo Poder Executivo Municipal,em caso de interdição dos imóveis situados no 
Município de São Paulo e estabelece diretrizes para a cOncessão do "Aluguel Social" e do 
"Auxílio Recomeçar". 

Informe-se que apesar da existência de alguns propósitos semelhantes no PL n° 117/11 e 
no PL n°484/11, ora sob análise, não é o caso de idêntico teor, não incidindo este último 
projeto na hipótese do artigo 212, inciso IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Partic pativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 21 de outubro de 2011. 

de Carvalho G'annini 
Setor de Pesci e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
Procurador 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  
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L10257 Page 1 of 17 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Folha n" 	tk) 

1 . Ênce: 

LEI N2  10.257. DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Mensagem de Veto n° 730 
Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da po Rica urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população ,e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente;' 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do sob, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

21/10/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.1itm  
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o há no 
e.2 ofJ7 

GO 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionarcoma AloA ,ger93. rgse eeltrtf , 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres naturais; (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 
2011).  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

• IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 1 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente rnatural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

1 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a • situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 	' 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito ¡ Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 

 

• 
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transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do tertiforio , e de:clesen 
econômico e social. 

Ivimento 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

110 	h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

21/10/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_ 2001 /L 10257 .htm  

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 13



L10257 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257itm  

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

• 
t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977. de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977 de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa Iárea, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam j dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a Participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 
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edificação ou a utilização compulsórios cio solo urbano não edificado, subutilizado ou nutijiiadó;'deVend fi ar-T 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

4q) Li 
Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar,o,parcelamento„ a 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I - cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 
R 

II- (VETADO) 

§ 22 O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  A notificação far-se-á: 

I - por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. desta Lei, sem interrupção 
de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  dó art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do 
art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, 
prevista no art. 82 . 

cinco anos, o Município 
garantida a prerrogativa 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 
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Seção IV 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

;desaprop riação2:2-  obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Murfidr3io imdw.á ~ler imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado ocimontante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 9  do art. 52  
desta Lei; 

II - não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e furos compensatórios. 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóve urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ '1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulherou a ambos, independentemente do estado 
civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor Mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão.1 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 
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§ 2'2  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, médiahte,s' énténça, 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 	r 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 
frações ideais diferenciadas. 

§ 42 O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização posterior à 
constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de votos 
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente; 

II — os possuidores, em estado de composse; 

III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, regularmente constituída, com 
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. r` 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Ir 

+, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257:htm  

Art. 15. (VETADO)  

Art. 16. (VETADO)  

Art. 17. (VETADO)  

Art. 18. (VETADO)  

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 
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Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do iéinèfféri 	ortempo 

determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóv 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidlrem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

1 	Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de Isuperfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

if 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, sé as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 
Ir  

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necess tar de áreas para: 

Do direito de superfície 

   

I — regularização fundiária; 
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II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO)  

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. • 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  A notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal 1001 ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 	' 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 5 2  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo 
do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definira os limites máximos a serem atingidos pelos coefic entes de aproveitamento, 
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considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumenlója.tlentidade- _ 
cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida a teração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor , poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas.  

§ 12 Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 
valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

- Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II— programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2 2  do art.1 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

••FoSirlá 
L10257 
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I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 
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, 

SOrlia Marin 
§ 1 9- Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inci 5.A/j.cfieé'artigo Prão aplicados 

exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados 
em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis em 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

  

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir previsto no plano 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou 
cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

111 	§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 
direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou púb icos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a 
análise, no mínimo, das seguintes questões: 

L10257 
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III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

ti,  Folhà 0 

i' 

. Process: 
Sonia;;Maria f; 
r eg, 100.92(: .  J 

• 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e i! aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às ex gências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento L  das atividades econômicas, respeitadas as 
diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO)  

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 42  do art. 182 da 

21/10/2011 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257 1.htm  
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Constituição Federal ., 

IV- integrantes de áreas de especial interesse turístico; 
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V - inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo imp o ambiental 
de âmbito regional ou nacional. 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá se ri  elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I - a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  

• 
desta Lei; 

II - disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III - sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 42-A. Os municípios que possuam áreas de expansão urbana deverão elaborar Plano de Expansão 
Urbana no qual constarão, no mínimo: (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011)  

I - demarcação da área de expansão urbana; (Incluído pela Medida Provisória n°547, de 2011)  

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos á controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Medida Provisória n°547, dê 2011)  

• 
III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 

equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; (Incluído pela Medida Proviéória n° 547, de 2011)  

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo 'a promover a diversidade 
de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011)  

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por,meio da demarcação de zonas especiais de 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for permitido; (Incluído 
pela Medida Provisória n° 547, de 2011)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e (Incluído pela Medida Provisória n°547 de 2011)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante da ação do Poder Público. (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011)  

§1 2  Consideram-se áreas de expansão urbana aquelas destinadas pelo Plano Diretor ou lei municipal ao 
crescimento ordenado das cidades, vilas e demais núcleos urbanos, bem como aquelas que forem incluídas 
no perímetro urbano a partir da publicação desta Medida Provisória. (Incluído pela Medida Provisória n° 547,  
de 2011)  

§ 22  O Plano de Expansão Urbana deverá atender às diretrizes do Plano Diretor ° quando houver. 
(Incluído pela Medida Provisória n°547 de 2011)  

http://www.planaIto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS__2001/L102571nm  21/10/2011 
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§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento do solo urbano em áreas de expansão urb-ana ficará 
condicionada à existência do Plano de Expansão Urbana. (Incluído pela Medida Provisória n° 5''/.' e 2011)  
(Vigência) 

§ 42  Quando o Plano Diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do Plano de Expansão Urbana. (Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — Órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 
42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 
aprovação pela Câmara Municipal. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

CAPITULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação dê que 
trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. Ir 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbànização ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal Seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. ,  

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito 

1L 

real de uso de imóveis públicos: 
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I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no 	iso II j 

If'  

, 

i 
II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entradâ em vigor desta Lei, para 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido 
para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que 
disponham em lei de forma diversa. 

o prazo de sessenta dias 
os Estados e Municípios 

  

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação )prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 
desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 
30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. ' 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2   8.429, de 2 de junho de 1992,  
quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 4 2  do art. 82  desta Lei; 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga cinerosa do direito de construir é de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do art. 
33 desta Lei; 

VI -- impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantira observância do disposto no § 3 2  do art. 40 
e no art. 50 desta Lei; 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

1 

(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 24.8.2001) 

np,14,49 	  

do art. 134 do Código Civil; 
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" 	(NR) 

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redaçã9; 

J 

• 
4 

L10257 	 Page 16 of 17 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou aos 
bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n 2  6.216, 
de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: r 

"Art. 167 	  

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

"  (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37., 38 e 
39: 

"Art. 167. 	  

I — 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 
ou da edificação; 

(VETADO)  

39)  da constituição do direito de superfície de imóvel urbana," (NR) 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 
20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsóriOs de imóvel 
urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.5tm 	 21/10/2011 
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20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Page 17 of 17 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Mattus Tavares 
José Sarney Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11,7.2001 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180P da Independência e 113 2  da República. ‘bif 1)-1  

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



Medida 	Provisória n° 514 de 2010) 

(Incluído 	pcle Medida Provisória n° 514, dc 2010) 

Provisória 	n° 514, dc 2010) 

- 

L11977 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 11.977, DE 7 DE JULHO DE 2009. 

Conversão da Medida Provisória n° 459, de 2009 
Mensagem de veto  
Texto compilado  

Dispõe sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a 
regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas 
urbanas; altera o Decreto-Lei n2  3.365, de 21 de junho de 1941, 
as Leis nw 4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de 
dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 
10 de julho de 2001, e a Medida Provisória n2  2.197-43, de 24 de 
agosto de 2001; e dá outras providências. 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DO PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA - PMCMV 

Seção I 

Regulamento 

Da Estrutura e Finalidade do PMCMV 

para famílias com renda men3e1 de até dez salário3 mínimos e compreende os 3cguintc3 subprograma3: (Redação dada 
pela 	Medida Provisória n" 514, dc 2010) 	 I; 

.1--fere+iiatiftitiede-nuclear 	composta por um ou mais indivíduos que contribuem para o 3CU rcndimcnto ou têm 3uaa 

q, 
Art. 1 2  O Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV tem por finalidade criar mecanismos de incentivo à produção e 

aquisição de novas unidades habitacionais ou requalificação de imóveis urbanos e produção] ou reforma de habitações 
rurais, para famílias com renda mensal de até R$ 4.650,00 (quatro mil, seiscentos e cinquenta reais) e compreende os 
seguintes subprogramas: (Redação dada pela Lei n° 12.424, de 2011)  

11/10/2011 http:// -www.planalto.gov.br/ccivil  03/_ato2007-2O10/2009/1ei/11 1 977.htm 
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LEI NE 11.632 , DE-  22 De JULHO 	DE 1994 

• Dispae ecbre . o estabelecimento de uma po-
lítica Integrada debabiteçao, voltada à 
populaoio de baixa renda; autoriza a- ine-
tituiçao, junto a Companhia Metropolitana 

'da Habitava° de São Paulo - COHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitaçao; cria o Con-
selho do Fundo Municipal de Habltaçao, e 

' da outrae providencias. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de Sio Paulo, Ileene0 
das atribuiçoes qme lhe ;ião conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Municipal, em seasawde 23 de'ju-
nho de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lel: 

CAPITULO I • 

SEÇAO. I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE NABITAÇA0 

Art. 1. - O Governo Municipal, atreves da 
isCrataria da Habite:0o .e Desenvolvimento Urbano - 
paim, foreulará a Política Municipal de Habitação de 
Interepee Social. 

1. - O desenvolvimento, a implementação 
e a execução do programa habitacional do interesse da 
população do Município, com recuraos oriundos do orça-
sento fiscal, obedecerão os dispositivos desta lei. 

5 2. - - Os programas desenvolvidos coa re-
curso* da Outra* fontes poderão, sem prejuízo das regras 
próprias, ser enquadrados nos termos desta lei. ' 

Art. 2. - A Política' Municipal de Habita-
ção, observará os seguintes objetivam, princípios e di-
retrizes: 

I - Facilitar e promever o acesso a habi-
tação com prioridade para a população de baixa renda 
(VETADO); 

I/ - Articular, compatibillzer e apoiar a 
atuaçao dos órgãos e entidades que desempenhem funções 
no campo da habitação da interesse social; 

III - Priorizar programas e projetos ha-
bitacionais que contemplam a melhoria da qualidade da 
vide da população de menor renda e contribuam para a ge-
ração de empregos; 

/V.- Democratizar a tornar transparentes 
os procedinentos e processos decisórios; 

✓ - Deeconoedtrar poderes e descentrali-
zar opablaçO~: 

VI - Economizar meios e racionalizar re-
cursos visando a auto-sustentação econeadoo-financeira; 

VII - Fixar regras estáveis einples e 
concisas; 

YIII 	Adotar mecanismos adequados de 
acompanhamento e controle do desempenho dos programas 
bebitacionals: 

IX - Empregar formas alternativas de pro-. 
utção e de acesso à moradia, através do incentivo à pes-
quisa e ao desenvolvimento- tecnológico, objetivando no-
vas técnica& de produodO, construção, comercialização e 
distribuição de habitações; . _ 

X - Integrar os projetos habitacionais 
Com Os investimentos em saneamento e os demais serviços 
urbanos; 

X/ - Viabilizar estoque -  de terrais urbanas 
necessário a implementação de programas habitacionais. 

Art. 3. - A política Municipal de Habita-
ção terá na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - BEHAB o seu órgão central e superior e na 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP o seu órgão operador. 

SRÇA0 II 

Da SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - 
~Ah, EM rwraçAo À POLÍTICA MUNICIPAL re naarrAçÁo 

Art. 4. - A Secretaria Municipal de Rabi-
taça° e Desenvolvimento Urbano - SEHAB caberá, em rala-
çao A Política Municipal de Habitação orientar a ação 
integrada dos órgãos públicos e da iniciativa privada, 
no sentido de estimular o encaminhamento de soluções 
habitacionais, especialmente 'para as classes da 
população de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda; a 
articulação da Política Municipal de Habitação, com as 
demais políticas dos governos estadual e federal. 

Art. S. - Além das já estabelecidas em 
lei, ;são atribuições da Secretaria Municipal da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - BEHAB: 

/ - Estabelecer a política municipal de 
habitação, observado o disposto na presente lei, ava-
liando, acompanhando e decidindo sobre as. ações do Muni-
cípio no campo habitacional, juntamente com o Prefeito 
Municipal; 

II - Elaborar programas e projetos, ob-
servado o Ave a ~peito dispuser o orçamento-programa 
do Município; 

III - Propor a alocação de recursos em 
programas e projetos habitacionais, com recursos oriun-
do. do Fundo Municipal de Habitação, previsto no artigo 
7.;  

.• 

PA COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÂO DE BAO Pagro - 

COUAB/SP, murro AGENTE OPERADOR DO SISTEMA MUNICIPAL 

DXHABITAÇA0 

Art. 4" , Caberão à COHAB/SP, enquanto 
órgão operador, as seguintes atribuiçOes, além das já 
estabelecidas em lei e nos seus estatutos: 

I - /nplenuntar a Politica Municipal de 
Habitação em consordincia(com as metas o prioridades es- 
tabelecidas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvi- 
mento Urbano - SENAS e aprovadas pelo Conselho; 1 

II - Executar progeamab e projetos deri- 
vados da Política Municipal de habitação, estabelecidos 
em conformidade com o disposto na presente lei: ,5  

III - Implementar Os atos normativos Ba- 
c:casarios à alocação (VETADO) dos recursos do Fundo Mu -
nicipal de Habitação, de acordo com as deliberações de 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano r DERAS 
e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal do Habita- 
ção; IV - Viabilizar as operações consideradas 
tecnicamente viáVele e previamente aprovadas pela Snere-
taria da Habitação e Desenvolvimanto Urbano -p SEHAB, 

responsabilizando-se por todo o processo de produção, 
pelo acompanhamento da execução e comercialização 
(VETADO); 

V 	(VETADO); 
V/ - (VETADO): 
VII - Elaborar a prestação de contas do 

Fundo; 
VIII -*Fornecer periodicamente F Secreta- 

' rin da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB 	- 
mações necessárias ao gerenciamento e controle ,dos re-
oureoe do Fundo. 

• 

cAprruro II 

saçAo r 

'no.rumuo MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

cial denominado Fundo Municipal de Habitação, junto á 
companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP, destinado a apoiar e suportar financeiramente 
a Politica Municipal de Habitação, com a finalidade do 
administrar (VETADO) feexecução de programas e) projetos 
habitacionais de interessa social. 

tara contabilidade própria, que registrará todos os atos 

e fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil 
da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP, na qual deverão ser criados e mantidos títulos 
e sob-títulos específicos para esta finalidade, de modo 
a permitir a apuraçãorde resultados à parte, inclusive 

de relatórios. 
balanços anuais, davidamente audltados com apresentação 

no seu orçamento-programa, propostas relativas aos re - 
cornos deetinados ao Fundo Municipal de Habitação. 

Art. 7.1- rica instituído um fundo espe-

5 1. -(0 Fundo Municipal de Habitação 

Ç 2 ,  10 poder Executivo fará ¡consignar 

ry - Propor atos normativos rulat vOnfil. 10(1993 
(VETADO) alocação doe ~Ursos do Fundo Municipai -~~,meeee-,---- ee.enn 
bitaçaot 

 

. V - Subsidiar o Conselho do Fundo Munici-
pal de Habitação de que trata a Seção V do Capítulo II, 
com estudos técnicos necessários ao aprimoramento opera-
cional dos programas habitacionais l' . VI - (VETADO); 

VII - Elaborar planos anuais e pluria-
nuals (VETADO) do Pondo, fixando as meta* a serem alcan-
çadas, (VETADO); ; 1 

VIII - Acompanhar e avaliar a execução 
dos programas e projetos, mediante apresentação de 
relatórios gerencials pailedicos, com a finalidade de 
proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação 
ou meios para aferir o desempenho doe programas nos seus 
diversos aspecto. físicos, econõeloo-finenceirds, so-
ciais e institucionais, e sua vinculaçao is diretrizes 
governamentais; J 

IX - Submeter à apreciação do Conselho do 
Fundo Municipal da Habitação as contas do Fundo; ê 

X- Aprovarlae operações a serem contrata-
das com recursos do Fundo Municipal de Habitação, obser-
vadas as diretrizes do Conselho do Fundo.  

. 	
1 sEçAo III 	' 

ma Maria S. Ferren 
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SEÇAO IA - 

1303.  RECURSOS DO FUNDO 

. Art. 	- Constituirão Recursos do Fundo 
Municipal de Habitação: 

I - Dotação orçamentária, lt qual serão 
carreadoe também os recursos repassados ao Município de-
correntes da elevação das aliquotas de tributos federais 
ou estaduais sempre que, na origem, estejam vinculados 
ao incremento da produção habitacional; 

II - Créditos suplementares a ele desti- 
nados; 

XXI - Os retornos e resultados de .  suas 
aplicações; 

IV - Multas, correção.moneteria e juros 
em decorrência de suas operações; 

V - Contribuições ou doações de outras 
origens:. • 

VI - Os de origem orçamentária da União o 
do Estado, destinados a programas habitacionais; 

VII - os derivados (VETADO) de operações 
interligadas, na forma regulamentada em lei própria e de 
operações em parceria com o setor privado voltadas ex-
clusivamente à produção de empreendimentos habitacio-
nais; 

. 

VIII - Os provenientes de empréstimoe in-
ternos a externos; 

IX - Os originários de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas ou•adminietraçao indireta 
do Município, direcionados a programas habitacionais de 
interesse social, voltadaaa seus servidores; 

X - Outro, recursos destinados a progra-
mas habitacionais. 

Parágrafo único - Os recursos relaciona-
dos nos itens VIII e IX ingressarão no Fundo Municipal 
de Habitação com obrigação de retorno. . 

SEÇA0 III 

DO CONTROLE 

Art. 9. - Os recursos do Fundo Municipal 
de Habitação serão depositados, obrigatoriamente, em 
conta especial, a ser aberta e mantida em instituição 
financeira. 

g 1. - As importancias liberadas pela 
Prefeitura Municipal, ã conta dos recursos orçamentá-
rios, serão depositadas na conta especial de que trata 
este artigo, (VETADO): 

g 2. - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - COHAH/SP incuibirei'a movimentação 
da conta especial referida neste artigo, através de che-
ques nosinale ou ordens de pagamento aos beneficiários. 

' g 3. - (VETADO). 	• 
g 4* - Os recursos do Fundo Municipal de 

Habitação, além dai auditorias externas por empresa para 
essa fia contratada e pelo Tribunal de Contes do Municí-
pio de São Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua 
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - SENAS. 

SE, A0 14PCNDn,•0;1,  

DAS FINALIDADES, E -DIRETRIZES ,C1NRAIN-, 
1::.  

Art.?10 - O Faild'HUniciParde Habitação 
terá por objetivo centralizar recursos. destinados-,.4a 
atividades' referentes ft política habitacional d 
interesse social, contribuindo para a redução do défic 
habitacional é para a melhoria das condiçõba 
habitacionais de assentamentos populacionais de baixa 
renda, visando a: , 

I -Custear a produção e comercialização 
de unidades habitacionais, de lotes urbanizados e de sue 
infra-estrutura lépida, bem como a recuperação e melho-
ria das condições de vida nas' favelas, cortiços e outras 
Portas degradadas de habitação; • 1F 

II - Propiciar a aquisição de materiais 
de construção e estimular a utilização delprocessos al-
ternativos para melhoria e barateamento das unidades ha-
bitacionais:  

III - Propiciar a produção de moradias . 
para utilização sob a forma de locação social com opção 
de compra. .: t 

g 1. - Para a consecução dos seus objeti-
vos, o Fundo poderá, complementarmente: 	n• 

I -4 Propiciar a aquisição antecipada de 
terrenos para assegurar a implementação de programas ha-
bitacionais; , 

II - Conceder fininciamentos para infra-
estrutura básica esquipamentos comunitários necessários 
aos programas habitacionais, desde que sejam alocados no. 
Fundo recursos específicos para esse fim; 1, 

Conceder linhas de crédito para a 
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano, 
quando vinculado aos objetivos da presente lei. 

g 2* - A aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal de Habitação, observard as prioridades estabe-
lecidos pelo Conselho, que definirei, paraitanto, os pa-
rimetros e critérios de alocação dos seus recursos, con-
siderando, primordialmente, os dados relativos às neces-
sidades habitacionais caos perfis de renda da população 
a ser atendida. '' 1 

E 3. - Na formulação de programas e pro-
jetos com recursos' do Fundo, respeitadas ma disposições 
Estaduais e Federais, •deverão ser observadas as seguin-
tes diretrizes gerais: 1. 

I - Concessão de financiamentos para a 
população de renda'de até 10 (dez) salários mínimos, com 
atendimento prioritário as famílias com renda de até 5 
(cinco) salários mínimo*: 

II - Será admitido o atendimento a famí-
lias de outras faixas de renda em empreendimentos inte-
grados (VETADO); 

XIII- Ação integrada de órgãos e insti-
tuições que objetivem o encaminhamento de soluções habi-
tacionais e a melhoria ,  da qualidade Ide vida das 
populações de baixa renda; c 

/V - Atendimento th população organizada 
através de cooperativas habitacionais ou quaisquer for-
mas associativas; 

V -1PreServaçáO do meio ambiente: 
V/ - Adoção de prazos e carências, limi-

tes de financiamento, de juros, encargos p diferenciados 
em função da condição sócio-econômica da população a ser 
beneficiada; 
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Foffiz 

CAPITULO 

8E00 I 

DAS arucsnOrs mamem 

VII - Aplicação dos recursos do Fundei,. 
, ach a forma de empréstimo, somente- mediante. operações 
CO. garantia real; 

VIII - Proibiçao de aplicação de recursos 
para produção ~unidade.; habitacionais e de lotes urba-
nizados, exclusivamente a fundo perdido. 

SISÇA0 V 	. 

DA OPERAcIONALIEAçA0 

Art.11 0-Fundo Municipal da Habitação 
ser* speracionalizado pela Companhia Metropolitana de 
Habitação da São Paulo - COMEI/SP, sob supervisão do 
Conselho do Fundo Municipal da Habitação, de que tratam 
os artigos 12 • 13. 

Art. 12 - Pica criado, no Ambito da Se-
cretarie Municipal de Habitação e Desenvolvinento Urbano 
- SEHA8, o Conselho do Fundo Municipal de Habitação que 
terá a Seguinte composição; 

I - Secretário Municipal da Habitação e 
Desenvolvinanto Urbano, que o presidirá; 

II - Secretário Municipal do Planeja- 
mento; 

III - Secretário Municipal das Finanças; 
IV - Secretário Municipal de Vias Públi- 

Can; 
- Presidente da Companhia Metropolitana 

de Habitação de São Paulo -.COHAB/SP; . 	 • 
VI - 01 (um) representante da Camara Bra-

sileira da Indústria da Construção - COIC; 
VII - 02 (doia) represantantes de Organi-

zaçóes,Comunitarim pró-Moradia; 
VIII - 01 (um) representante das Entida- 

des Religiosas; 
IX - 01 (um) -representante de Universida-

des com setores ligados á produção habitacional . 
ti 1. - As funções dos membros do Conselho 

do Fundo Municipal de Habitação não serão remuneradas, 
mando seu desempenho considerado como de serviço público 
relevante. • 

1 2. - O mandato dos nembros do Conselho 
referidos nos inciso. VI a IX remi de 02 (dois) anos, 
admitida a recondução. 

• 
4 3. - Os segmentos da Comunidade dl; que 

tratam os incisos VII a IX deste artigo mudo previa-
mente cadastrados na Secretaria Municipal da Habitação e 
~envolvimento Urbano - sEHM1 e terão aum representa-
ções; no Conselho indicadas por sorteio público, vedado o 
exercício de mandatos consecutivos por uma mesma organi-
zação ou entidade. 

O 4. - Os Membros do Conselho do Fundo 
Municipal de Habitação de que tratam os incisos VI a IX 
serão nomeados por Portaria do Secretário Municipal da 
Habitação e ~envolvimento Urbano. 

5. - A posse de todos os membros do 
conselho dar-se-é, mediante assinatura do respectivo 
termo, que será lavrado no livro dag atas das suas reu-
niões. 

11 6. - O Conselho reunir-se-á ordinaria-
mente, a cada bimestre, por convocação de seu presidente 
e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação 
de seu Presidente ou de no mínimo 04 (quatro) de agua 
aeabros. 

O 7. - As decisões do Conselho serão to-
nadas com a presença, no mínimo, de 05 (cinco) da eane 
membros, tendo o Presidente o voto de qualidade. 

O 8. - A Secretaria Executiva do Fundo 
Municipal de Habitação será exercida pela Superintendan-
cia de Habitação Popular - RABI da Secretaria da Habita-
ção e Pesenvolvinento Urbano - SENAS, que propiciará o 
apoio técnico a administrativo ao Conselho. 

Art. 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal 
da Habitação compete. 

I - Estabelecer as diretrizes e os pro-
9  de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na pre-
sente lei, em consonancia com a Política Municipal de 
Habitação, eatabelecida pelo Governo Municipal; 

• II - Acompanhar e avaliar (VETADO) os ga-
nhos sociais e desempenho dos programas a projetos apro-
vados; 

/II - Aprovar anualmente, o orçamento do 
Fundo Municipal de Habitação, bem como propostas de al-
teração; 

IV - (VETADO); 	. 
V - Aprovar as contas do Fundo Municipal 

de Habitação antes. do seu envio aos órgãos de controle 
intereo: 

VI - Dirimir dúvidas quanto à aplicação 
das diretrizes • normas relativas ao Fundo Municipal de 
Habitação maa matérias de sua competência; 

VII - Definir normas, procedimentos e 
condições operacionais (VETADO); 

VIII - Fixar a remuneração do órgão ope-
rador do Fundo Municipal de Habitação; 

IX - Aprovar seu regimento interno; 
X - Divulgar no Diário Oficial do Municí-

pio as decisões, análises dm contas do Fundo e parece-
ras emitidos.  

8800 II 

DO snunissxo 

Art. 17 - (VETADO). 

caldrow IV 

Art. 18 - As operações realizadas com os 
recursos do Fundo Municipal de Habitação gosarao da 
isenção de preços públicos -  relativos à 
aprovação de projetos habitacionals: 

Art. 19 - Fica isento do Imposto nobre 
Transmissão Intervivos a Qualquer Titulo, por atosOne-
roso, de Bens Inoveis, por Natureza ou Acessão Física - . 
ITBI-IV, o ato transmissivo relativo à primeira aquisi-
ção de unidades habitacionais financiadas, de 
conformidade com o disposto na presente lei. 

Art. 20 - Fica extinto o Fundo de Atendi-
mento à População Moradora em Habitação Sub,-normal - 
FUNAPS, passando os seus ativos e passivos financeiros 
para o Fundo Municipal de Habitação, mediante bailarico de 
encerramento de suas contas. a 

y 1. - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de são Paulo - COHAB/SP sucederá o Fundo de Aten-
disento a População Moradora em Habitação Subnormal - 
~APS na administração dos empreendimento', produzidos 
ou em produção com os seus recursos, respeitadas ás ca-
racterísticas, direitos e obrigações fixadas nata respec-
tivas ~rações, 

4 2. - O Poder Executivo inventariara o - 
patrimônio imobiliário vinculado a operações com recur-
sos do Fundo de Atendimento a População Moradora em Ha-
bitação Subnormal - VUNAPS, no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias a !contar da data de promulgação 
desta lei, ao fim dos quais remeterá ao Poder legisla-
tivo os projetos de lei necessários para a regulamenta-
ção das transferências dos títulos de dominio para a 
Companhia Metropolitana de Habitação de São- Paulo - 
COHAB/SP,ou para os beneficiários finais. 

Art. 21 - Fica o Poder Executivo autori-
sador a criar, em nivela municipal e.das Administrações 
Regionais, Grupos de Assessoria. e Participação -SGAPs, 
que contarão com a participação de entidades e associa-
ções representativas das Comunidades do Municipioie Lo-
cais, bem coem de menbroa de entidades técnicas da so- 

ciedade civil voltadas à problemática habitacional em. 
todos os seus aspectos e de servidores públicos munici-
pais. a - 

Parágrafo único - Aos GAPs competirá co-
laborar com a Política Municipal de Habitação em todos 
os seus aspectos e, em especial,-  subsídios e 
encaminhar propostas ao Conselho o Fundo Municipal de 
Habitação. 

Art. 22 - As ~pegas com ft execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 23 - , Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial, a Lei n. .8.906, de 27 de abril de 
1979. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22. de julho 
de 1994, 441' da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 	I 	• - 
JOSÉ ALPINO MACHADO, Secretário doa Negócios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITU DO NAsciiewro,:secretiaria das Finanças 
REINAIS EMYGDIO DE BARROS, Sevetario de Vias Públicas , 
FRANCISCO NIETO MASTIM, Secretario das Administrações Re-
gionais • • 

• 
• ' 	- 

LAIA ALBERTO SOARES KRANEMBHUL, Secretario da Habitaçao e 
Desenvolvimento Urbano - 
CELSO ROBERTO PIT/A DO NASCIMENTO, Respondendó pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Planejamento 	I 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, én 12 de 

julho de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Art. 14 - As condições para a concessão 
de empréstimos e financiamentos, tais como planos de 
reajustamento, sintomas de mortizaçao, valores de fi-
nanciamento, prazos, taXaa_ de juros, o conproastimento 
máximo de renda, prémio de seguros habitaoionals, 
acamsórios, bem como as normas e condições doa subsídios 
a serem concedidos e a'operacionalização da Garantia de 
Limite de Comprometimentolde Renda serão definidos e 
regulamentados por Decreto do Executivo no prazo de 30 

, (trinta) dias a contar da instalação do Conselho. 5  
Parágrafo dnico - A garantia de Limite de 

Comprometimento de Renda dar-se-á através das contribui-
! ções individuais e seus valores agrafo depositados, el 
-,, conta de cada beneficiário da financiamento, em emb-
. conta especifica do Fundo Municipal de Habitação. t 

Art. 15 - (VETADO). 
Art. 16 - (VETADO). 
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ri 
AREM MUNICIPAL A SENUEGAFETADA:, 

. 	f- 

t 
r Perimetro 	 Mr"feirmate ,irreneerar, 

51.517.00 mR localizada : entre á ROaAllee Rareio 

JoZo'ncateaacchla. 

Ogajnilia~d= 
Processa n2 On-012-492,75+1.14 

Local: Rua JutIante Viena.- 132 SubdIatrIto 

	

182 Circumcricio 	1 

ÁREA MUNICIPAL A SER DESAFETADO: 
I" 

Porivotro 1 -B-3-4 	-7-13-4-10-1L -15•13-14 -15- 

16-17 -111 -19-20-21-82 -23-24 -25 -E6-27 - 

de -36-35 -32-33 -I - de formato 1'irregular coo 53. 

1745*. localizada entre • Rua Juliante Viana, 

  o de L • Rua WACOMO Gear, 

rini, Av. General Aedrubal da Cunhal e Rua Ama- 
i 

relia.. 

Local .: entre • Rua Domingo, dos Santos Gomo. 

e Rua Adelino Francisco Pedras - 462 • 
1 

SubdIstrIto - 92 Circu 	cc Zo 

dREA MUNICIPAL A SER DESAFETADA, 

ESPACO-LIVRE 1, 

Per1Metro: 1 -2-3-4 -5-6 -7-2-1, de formato irra 

melar com 10.016.00 me. localizada 

dentre aa rume Domingos dm. Santo.' 

Gemes e Adelino Francisco Pedra.. 

'ESPAÇO-LIVRE 2:. 

Perímetro: 9-10-il -12 -9, do  
	

Irregular, 
5 

coo 7.891,00 o2. localizada entre • 

Rua Admito° Francisco P0dram e Av , 

Aguiar da Beira 

r 
gOia-Man 

Promano ne 05-012.491-95 559 1 

Local: flua CaoltZo Suas. - 28813U8218TRITO 

151 CIRCUNSCRIÇÃO 

dREA MUNICIPAL A BEM DESAFETADA: 

Perímetro: 16 -17 -18-7 -6-5 -4 -16, cpn 15.944,10 nR. 

• 

Processo n2 58-003.E93-95586 

Local: Ru. bom Nacirfo - ,ladim da Saúde 

212 SUBDISTRITO - 144 Circunscrita, 

dREA MUNICIPAL A SER ~AFETADA, 

'J; 

4, 
1; 

1181131ELSAGMQ - 	 1 
: 
J 

1 	 1 
Procmom nil 05-017.249-96506 • 

co. 

LEI E. 12.217 DM 2 Dl DIZIEBRODA 1996 	 • 
Autoriza o Executivo a alienar, indepen-
dentemente de concorrência, -  Iráveis vin-
culados ao Programa 'de Varticalizado 

- e Urbanizado de Favelas - PROVER/ 
CINGAPURAt desafeta áreas municipais ocu-
padas por favelas, e dá outras provi-
da:miem. 

PAULO ~Ur, Prefeito do Menicipio da lao Paulo, usando 
das atribuições que lhe elo conferidas por lei. . 
Paz saber que a Camara Mnalcipal, em consto a• 28 de no-. 
membro de 11196, decretou e eu promulgo a seguida Ida 

Art. 1. - Fica O executivo autorizado e 
proceder, 1 temente de concorrência, a alienaçáo 
doo imóveis vinculados ao Projeto de Verticalizagio e 
Urbanizaçao de Favelas - PROVIM/CIMGAPURA, segundo as 
diretrizes da politica habitacional estabelecida pelo 
Municiplo de SIM Paulo

' 
 nos termos da Lei n. 11.632, de 

22 de julho de 1994, tio logo concluída a urbanização 
ampecífica dm áreas respectivas. 

Art. 2* -*A alienação dos imdveia referi-,  
doa no artigo 1* desta lei do poderá aer efetivada por 
preço inferior ao da avaliado, devidamente apurado pela 
Secretaria da Habitação • Desenvolvimento Urbano - 
URAS, 41 Orem da troa:laça*, obedecido, os pardnotros o 
as condições fixados em conformidade com a Lei n. 
11.632, de 22 de julho de 1994, e eme regulamentado. 

• 5 1. - Por preço de avaliação entendem-se 
os valores investidos para a produglo dos imdtels, do 
devendo ser agregado. aos custos da edificação os decor-
a-antas das obras de infra-estruture ou urbanizado. 

4 2. - Os valore. pagos a titulo de re-
tribuição mensal pela penando de uso das unidades ha - 
bitacionals, nos termos do Decreto n. 35.232, de 27 chi' 
junho de .1995, medo deduzidos do valor do longo de 
venda dos imóveis. 

Art. 3. - O Executivo deveMl.promover a 
alienação das unidades habitacionais diretamente aos be-
neficidrios do Programe de Verticalizado • Urbanizaçao 
de Favela. - PROVER/C/EGAPURA, previamente cadastradoe 
pela Secretaria 'da Habitação e Deganvolvimento Urbano - 
SIGAS, com base nos dispositivos da Lei n.11.632, de 22 
ds olho de 1994 e sua reçulamentaçlo. • 

' 	Art. 4. - Fica atribuída & Micrétarla as 
Habitação • Desenvolvimento Urbano - ZUNIAS, responsável 
pela implemantadro da politica municipal de habitação e 
na qualidade de drdo central do Fundo Municipal de Ha - 
bitado,..competéncia para representar o Município na le-
vratume.dos respectivos instrumentos de alienacao. 

Art. 5. - Ficam desincorporadas da desce 
•clos bem de uso comum do povo e transferidas para a doe 
bane dominials do Município,- as áreas delimitadas pelos 
perímetros descritos no Anexo único a configuradas nas 
plantas integrantes desta lei. 

Parágrafo Meiem Ficam igualmente desin-
corporadas da clame doe bana de uso especial e tranefe - 
rides para a dos bens dominiais do Município, as áreas 
delimitadas palme,perlmetros descritos no Anexo Onico.e 
configuradas namplantas integrantes desta lei. 

art. 6* - As.despemag com e execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentarias. 
próprias. 

Art. 7. - Esta lei entrará em vigor, na 
data de sua publicação, revogadas as disposiçdm em con-
trário. 

PREFEITURA DO EURIC/P10 DE SÃO PAULO, Ima 2 do dezembro 
de 1996, 443. da fundado de Elo Paulo. 
'ramo inane; PREFEITO 
WeiliCa ELE= RALEM CARGIAIR, Seoratária doe Mendaide 
Juridicom 
auel anon° DD FRAITAS, Remataria de. Finande 
LAIA ALBERTO SOAR= ARAHRIRORL, Secretário de Rebitado 
• Demenvolvinento Urbano 
ROBEEtTO PAULO RICHT/R, Mempondendo pelo Expediente da 
Secretaria IMmicd.pal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de 
dezembro de 1996. 
nDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do amaino Municipal 

ANEXO GNICII A OUE GE REFERE a 

LEI  Np 12.217 : DE 2 DE nazamann 	DE 1.49k, 

SirridUsaa 

Procelmo n2 05-013.387-96553 

Local, 'taquara Diotrito da Um:moera - 

. 92 MrcuniscrIcaz 

ARE 'NUNICIPAL A SER DESAFETADA: 

PerInetro: 2 -3 -4 -5 -6-7 -8 -9 -10 -11 -12 -13 -14 -15-16- 

20 -El -2, de formato irregular, com ' 

35.681,30 me. localizada entra a Rua 

Pantaigio Donfante • Rua Laon1cie Ai 

vem Rodriguam 

CA~ESIDE: 

Processo ne 05-011.475-92507 

Local: Rua bino Sorgioll - 294 SubdIstrito 

112 CIrcungcricio 	 • 
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RELU 

Arma, 4 	32.158.74 autres.quadrads% 

à 

05-505.5e0..91014 

Awlmatrt. 

1 -R-3.4 -5-4-7-6-9-10-11 -18-12-14 -15-14-144-101-10(- 
à 

-117 -124.90-93-94 	-c-o-: 

' 

Letal, Nua goiti 

32 ilubdistrlto - 426 Circunecticie 

a) dren municipal 	dallait4da 	pala 	merimAtu 

16-105-106 -107-108-109 -110-111 -1111-113 -101-16, de furaste, irreeu ■ 

lar, rmdfinde apreaimufaawnta 3,432.00 patroa quadrado,, *Atoada é 
Rua Perto do ToJe, 

61 cfrea Amnicipal 	dalinitade 	pelo 	marimetru 

103-114 -115-114-102, dm formate irregular. aedindo •proalmadamente 

2.912.00 ~troe quadrados, sitiada na Quadra 51. 14ter 141, e 

c) dr.. municipal delimitada pula Martmetrp 

1.17 -118-117-120-121 -124-1/7. de formate irreguiat, ...dando aproai - 

*Marmota 3.07.0o ~troa quadr•dbe, situada it Av. doia 2m1141 de 

Atm. 	delimitada) 	Pulo 	 periMitto 

1 -4 -3-4-5-4-7 -8 -9-10 -11 -18 -12-14 -15-16-17-16-19-00.41-88-8445-84 - 

1 da lummtj'lrrapular. medindo apreminadammte 34.954.40 metro. 

quadrado.. situada 4. Ruarlrecual • 164.4046$ 14,16. 

,21148.4841482. 

• 2111 05 ,011.672 .9800 

1010111 Muna 14eidedu, Catalunha. ilatimilm Ante:mina, Av. 

Mim& Maria da Oliva Cedio Murta) u Rua Nati.. 51 

le Neva Japuark./Outantai. 

132 14u4610(11tu..184 Eircunacricin 

é 
Arma filmi44p41 m ser ~afetada. 

Mortmetra. 144. 17. Mi, 19. 80, El, RR. 29, 24. 85. 26, 

87.26. 29. 30. 31. ae. $4a, $4. Cl. 56, 37, 116, 39, 40, 41. 40, 

43,44 •  45, 46, 47, Mi. 49. $50. el. 53. 54, 74. $4, 57. me. 

59. 40, 41. 68. 43. GA. 65. 64. 67, Mb, 49. 70, 71. 74. 73. 74, 

74, 77, 76,-70. 60. Si, me. 'at. 84. a, se. el. 89. 96. 

11, ss. sa. e.. 95. 94. 97. 1141. 119, 100. 411, 141, 103, 104, 105, 

416, 107, 108. tese. 1114, toe, teu, met. tee. tes. test. 1293,  . 
4 

1465,14114...146. 149, 100: 151, 101. 153. 1512, 	1594. 

£60. 141. l6e. 163. 144, 145. /4k. 147, 148. 149, 178, 171. 178, 

173, 174, 175: 174, 117. 172. 179. leo, tet. ter, tel. tes. tes. 

tes, te?. aes. 149. 140, 191. 1112, ira. 194. 195, ma. 117, 194, 

119. COO. 1101. ZOE, 203, 804, 865. 806. 807. 208, 109. 1110, Ell, 

Eli. 118. 014. 215, 216. 417, MA. 819. 280. 841, 02R. 083. 184. 

465, 8E6, MI7. 226. 029. 830, $11, eae. 033. 031, 235. 836, 147, 

2341. 239. 040. 241. 248. 248. 244. 845. E46. 247, 11474. 4494..450. 

ret. esto. 2564. nea. 2700. 8764, 1922. 2686. $1101, RIMA. 3014. 
à 

8054. 4194, 310, 3104, 3406. 341. 848, 348. 844, 365 446. 347. 

348, 319. 350, 351. 332, 	Me. 005. 351., 115:7. ace. ase, 360. 

mi. 314, 268. as+, ao. ase. 367. 346. 349. 370. 371, 274: 373, 
4 

374, 3744, 3754, 376, 8744, 9784, 419A, 1441, 4104, 414A.;16A. COM  

monealemdammta 189.280.72 ...troa mame4dna. 

eagerunanitaliardána 

.0*. 05-015.892-94446 t ' 

Legal 

 

• gua Aranagel Ia t: 

360 subdt.t,tto - 17ccircungerac10 .  

Mim Municipal e sat ~afetada. 

Amm 	dation/A.4 	 melo 	 petimetre 

I -R-3-1 -5-4-7-5 -9-10-11 -12 	-15-16-17-18-19-80-2,1~-03-04 -RO- 
4. 

84-27-84-09-1,..de formato Irregular. ~Mo aPrand..d.~nte 

13.435,21 estros ramdradea. elluudair:110. nr.hip.Mh. 

Merimetto. 	 4r2a da formato trre 

24.11mr, com 3.075,76 RD. localizada à 

RUA Dom %cárie,. . 

PA, 05-009,34.6...8944 

Local. Camela do Soterre 

aRR liubdiettite - 118 Circunsanécie 

Ectme-taislcinatwer~maatikagáL .  
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LEI N. 12.316 - DE 16 DE ABRIL DE 1997 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar atendimento a 
população de rua na Cidade de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 207/94, da Vereadora Aldaíza Sposati) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São, Paulo, faz saber, que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei: 
Art. 1 0  O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e 
programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e 
não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse 
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de 
São Paulo e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS): 
I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a manutenção 
com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público 
direcionados à população de rua que incluam desde ações ennergenciais a atenções de 
caráter promocional em regime permanente; 
II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da 
política de trabalho dos vários órgãos municipais; 
III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças 
acompanhadas de suas famílias. 
Art. 2 0  Os serviços e programas direcionados à populàção de rua de que trata esta Lei 
serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação 
de serviços com associações civis de assistência social." 
§ 	O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental 
tem como característica a complementariedade na prestação de serviços à população e 
o caráter público do atendimento. 
§ 20  O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4 0  da presente Lei 
implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as 
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, ,equipamentos, 
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política 
de atenção à população de rua. 
Art. 3 0  A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios: 
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano; 
II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na Cidade, para ter 
um mínimo de privacidade como condição inerente à" sua sobrevivência, existência e 
cidadania; 
III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação 
vexatória de necessidade; 
IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os 
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante; 
V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar; 
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua 
convivência comunitária; 
VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações 
representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito; 
VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a 
política de atendimento à população de rua. 
Art. 40  A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e 
manutenção pelo poder público municipal nos distritos da Cidade de São Paulo, dos 
seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade: 
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Procc: )  
11; 	a 

I - Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas;icom 	sos 
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inver • para 
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário, 
guarda de volumes e serviços de referência na cidade; ; 
II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e 
materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento 
de saúde, imigrantes recém-chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e 
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições 
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e 
referência na cidade; 
III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e 
materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, condições de 
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e 
estacionamento de "carrinhos", quando for o caso; 1 
IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais 
centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a 
baixo custo à população de rua; 11  
V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e 
materiais para promover: convivência, socialização e organização grúpal, atividades 
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene 
pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, ¡guarda de volumes, serviços de 
documentação e referência na cidade; 
VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou, locadas, com 
capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de 
reinserção social; 
VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta dei vagas em serviços próprios ou 
conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de apandono e: em 
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagigsas, inclusive 
portadoras de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de, deficiência; 
VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que 
atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e 
financiamento de construções em regime de mutirão; 
IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de 
instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e Materiais para: 
resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional; 
encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas I de produção e 
geração de renda e manutenção de projetos {agrícolas de desenvolvimento 
autosustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população de rua; 
X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas 
assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com 
pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade. 
Art. 50  O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à 
população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e 
serviços que interagem na atenção à população de rua1da cidade. 
Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação 
do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e 
representantes da população de rua. 
Art. 60  O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação 
orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente 
Lei. 
Art. 70  O Executivo deverá publicar anualmente no "Diário Oficial" do Município o censo 
da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades. 
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Art. 8° O poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (novent 
dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princípi s 
de ação contidos no artigo 3°, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos 
serviços e programas especificados no artigo 40• 

• 
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LEI No 13.425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 	 onia 'Maria S 

gor„, • 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Pauloâue atuará em conformidade com 
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
2° do Estatuto da Cidade, Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001. 1! 
Art. 2° - O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, aCompanhamento,lcontrole e 
avaliação da política municipal de habitação. 
Art. 3 0  - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: r 	 1 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política 
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 1 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas funções; 
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais jde Habitação; 
VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre 
temas e questões atinentes à política habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do Orçamento Municipal e à definição da política urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-se com as demais instâncias de participação popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 
problemas que envolvam a questão habitacional no Município. 	 1 
Art. 40  - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei n 0111.632/94, em consonância com a 
política municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e 

/1 
(Projeto de Lei no 352/99, do Vereador Adriano Diogo - PT) t` 
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pareceres emitidos. 
Parágrafo único - Para a função específica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 50  - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição: 
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: r, 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA); 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB);1 
i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvirdento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois) representantes de universidades ligados à ár;ea habitacional; 1 
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no Município; 
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 60  - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados 
à área habitacional; 
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil; 
VI - 1 (um) representante de universidades ligado à área habitacional; 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional. 
Art. 70  - O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: 
I - representar legalmente o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 

142.1. 
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III - publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal de 
Habitação; 
IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 
V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
ao seu pleno desempenho; 
VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 
atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
VII - emitir voto de desempate. 
§ 1° - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo, 
50% mais um de seus membros. 
§ 2° - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidos em 
Regimento Interno. 
Art. 80  - As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço 
público relevante. ir 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular corresponderá um suplente. 
Art. 90  - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5° será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho municipal de Habitação que 
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos V a 
VII do artigo 6° será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do Município de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimo de1/3 de seus integrantes. 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 1° - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 20  - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberàções do Conselho 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1°, as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão Confirmadas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipal 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela 
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação 'e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidos em 
Regimento Interno. 
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias só poderão!ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 
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Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. ;  
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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rma a Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13514 

Total de referências : 1 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  

[ Back 

Título: LEI No 13.514 16/01/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre desafetaçao de areas publicas municipais da classe dos bens de uso comum do 
povo, ocupadas por populaçao de baixa renda, com a finalidade de promover Programa de 
Regularizaçao Urbanistica e Fundiaria, autoriza o Executivo a outorgar concessao de uso 
especial para fins de moradia ou concessao dè direito real de uso, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 385/2002 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 43.474/2003 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.498/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 14.665/2008 - Altera o art. 3 0  e substitui os Anexos I e II desta Lei. (ver documento) 
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LEI N' 13.514, DE16 DE JANEIRO DE 2003 

(Projeto de Lei n• 385/82, do Exendivo) 
Dispõe sobre desafetação de áreas 
públicas municipais da classe dos bens 
de uso comum do povo, ocupadas por 
população de baixa renda, com &finali-
dade de promover Programa de Regula-
rização Urbanística e Fundiária, au-
toriza o Executivo a outorgar concessão 
de uso especial para fins de moradia ou 
concessão de direito real de MIO, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do MunidPio de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara. Municipal, em sessão de 24 de dezembro .  de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°- Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso 
comum do povo e transferidas para a dos bens dominiais do 
Município as áreas ocupadas, por população de baixa renda, 
relacionadas e identificadas no MIMO I, integrante desta lei, 
com a finalidade de promover Programa de Regularização Ur-
banística e Fundiária. • 
Art. 2° - As áreas referidas no artigo anterior estão configu-
radas nos croquis do arquivo do Departamento Patrimonial da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município, constantes do 

, An.exo desta lei, e serão descritas e caracterizadas à época de 
seu registro perante o Cartório deRegistro de Imóveis. 
Art. 3'- Fica .o Executivo autorizado a outorgar a concessão de 
uso especial para fins de moradia, prevista na Medida Provi-
sória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, aos atuais ocupantes 
dos imóveis Públicos de que trata esta lei. 	 • 
§ 1'- Fica facultado ao Executivo autorizar usos para fins co-
merciais, nos termos do artigo 9° da Medida Provisória n° 
2.220101, e institucionais e de serviços, desde que atendam ao 
interesse social da respectiva comunidade. 
§2' - A concessão de uso especial para fins de moradia, 
também, poderá ser outorgada pelo Executivo Municipal ao • 
ocupante de imóvel com ocupação mista, cujo uso predomi-
nanW é o de sua moradia ou de sua família. 
§ 3° - Nas condições estatuídas por esta lei, a Secretaria dos 
Negócios Jurídicos deverá rever as ações judiciais em curso, 
tomando as medidas necessárias para desistência e Arquiva-
mento de eventuais ações. 
§ 4° - Na hipótese de não ocorrer -o implemento da totalidade 
das exigências previstas na Medida Provisória mencionada no 
"capur deste artigo, o Executivo poderá, como alternativa, ou-. 
torgar aos ocupantes, concessão de direito real de uso para fins 
de moradia, atendidas as normas da legislação federal quanto 
às condicões de uso do bem. 	 . 	• 
Art. 4 - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário. 	. 
Art. 5'- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em cena-afio. 
PREFEITURA DO muructno DE SÃO PAULO,' aos 16 de' 

'janeiro de 2003,449' da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos 	 • 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de ja-
neiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
OBS: Os Anexos lei!  desta lei serão publicados na edição do 
DOM de 22 do corrente mês, em forma de suplemento. 
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(Projeto de Lei n° 409/07, do Executivo, aprovado na forni: : d Substitut ivo st ivo do 
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LEI N 0  14.493, DE 9 DE AGOSTO DE 2007 	

Ínt 

Legislativo) 
Autoriza o Poder Executivo a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e 
alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a partir de 1 0  
de outubro de 2006. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão deI7 de agosto de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . O Poder Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre imóveis edificados atingidos por 
enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município de São Paulo a 
partir de 1 0  de outubro de 2006. 
§ 10 . Os benefícios a que se refere o art. 1° observarão o limite de: R$ 20.000,00 
(vinte mil reais), relativo ao valor a recolher a título de IPTU, por exercício e por 
imóvel. 
§ 20. Os benefícios serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao 
exercício seguinte ao da ocorrência da enchente ou alagamento. 
Art. 2°. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no 
art. 1 0  implicará a restituição das importâncias recolhidas a título de PTU, na forma 
regulamentar. 
Art. 3°. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata esta lei, serão elaborados 
pelas Subprefeituras relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por 
enchentes e alagamentos. 
§ 1°. Consideram-se, para os efeitos desta lei, imóveis atingidos por enchentes e 
alagamentos aqueles edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas 
ou hidráulicas, decorrentes da invasão irresistível das águas. 
§ 2°. Serão considerados também, para os efeitos desta lei, os danos com a destruição 
de alimentos, móveis ou eletrodomésticos. 
§ 30 Os relatórios elaborados pelas Subprefeituras,I na forma regulamentar, serão 
encaminhados à Secretaria Municipal de Finanças, que os adotará como fundamento 
para os despachos concessivos dos benefícios. 
Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 c:le agosto de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de agosto de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

v 
Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14665 

1/1 
Título: LEI No 14.665 08/01/2008 (ver documento)' 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre desafetação de áreas públicas municipais da classe dos bens de uso comum do 

povo e destinação de áreas públicas municipais da classe dos bens dominiais para promover o 
Programa de Regularização Urbanística e Fundiária; autoriza o Executivo a outorgar 
concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso, bem 
como doar áreas a órgãos ou entidades da Administração Pública direta ou indireta, para a 
construção de habitações de interesse social; altera o art. 3 0  e substitui os Anexos I e II da 
Lei no 13.514, de 16 de janeiro de 2003. 	, 

Projeto: Projeto de Lei No 780/2007 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 49.498/2008 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.123/2008 - Regulamenta o are 50  desta Lei, Subprefeitura de M'Boi Mirim.; 
(ver documento) 
Decreto no 50.139/2008 - Regulamenta o art. 5 0  desta Lei, Subprefeitura de Capela do 

Ir 
Lei, Subprefeitura de M'Boi Mirim. 

Socorro.; (ver documento) 
Decreto no 51.085/2009 - Regulamenta o art. 5 0  desta 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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LEI No 14.665 DE 8 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 780/07, do Executivo) 

Proc,es. 	‘-t(0 ( I( 
Sonis 	. 

icReq.lil 

i 
Dispõe sobre desafetação de áreas públicas municipais da classe dosIbens de uso 
comum do povo e destinação de áreas públicas municipais da classe dos bens 
dominiais para promover o Programa de Regularização Urbanística le Fundiária; 
autoriza o Executivo a outorgar concessão de uso especial para fins de moradia ou 
concessão de direito real de uso, bem como doar áreas a órgãos ou entidades da 1 
Administração direta ou indireta, para a construção de habitações 'de interesse 
social; altera o art. 3 0  e substitui os Anexos I e II da Lei no 13.514, de 16 de janeiro 
de 2003. 

, 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de dezembro de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam desincorporadas da classe dos bens de uso comum do povo e transferidas 
para a dos bens dominiais do Município as áreas ocupadas' por população de baixa renda, 
relacionadas e identificadas no Anexo I integrante desta lei, com a finalidade de promover o 
Programa de Regularização Urbanística e Fundiária. 
Art. 20  - As áreas públicas municipais da classe dos bens dominiais ocupadas por população 
de baixa renda relacionadas no Anexo II integrante desta lei ficam destinadas ao Programa 
de Regularização Urbanística e Fundiária. 
Art. 3 0  - As áreas de que tratam os arts. 1 0  e 20, configuradas nos croquis e plantas dos 
arquivos dos Departamentos Patrimonial e de Desapropriações da Secretaria Municipal dos 
Negócios Jurídicos e da Superintendência de Habitação Popular da Secretaria Municipal de 
Habitação, serão descritas e caracterizadas mediante levantamento planialtimétrico 
cadastral da situação fática das ocupações. 
Art. 40  - Os perímetros, as dimensões e a caracterização das áreas públicas municipais 
relacionadas nos Anexos I e II desta lei, obtidos pelo levantamento, planialtimétrico 
cadastral mencionado no art. 3 0, serão reconhecidos por meio de decreto, que constituirá 
documento hábil para fins de registro perante o Cartório de Registro de Imóveis 
competente. 
Art. 50  - Fica o Executivo autorizado a efetuar desafetação de áreas públicas municipais da 
classe de bens de uso comum do povo, situadas em Zonas Especiais de Interesse Social - 
ZEIS, ocupadas por núcleos habitacionais de população de baixa renda, não relacionadas 
nesta lei, e cuja situação esteja consolidada anteriormente a 30 de junho:, de 2001, com a 
finalidade de promover o Programa de Regularização Urbanística e Fundiária. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto no "caput" deste artigo, será expedido decreto 
específico com a identificação e caracterização da área objeto de desafetação. 
Art. 60  - Fica o Executivo autorizado a outorgar concessão de uso especial para fins de 
moradia, prevista na Medida Provisória no 2.220, de 4 de setembro de 2001, ou concessão 
de direito real de uso aos ocupantes dos imóveis públicos de que trata esta lei, na forma 
estabelecida pela Lei no 13.514, de 16 de janeiro de 2003 
Art. 70  - A relação das áreas municipais integrantes do Anexo I de que trata o art. 1 0  da Lei 
no 13.514, de 2003, fica substituída pela constante do Anexo III integrante desta Lei. 
Art. 80  - Os croquis das áreas municipais constantes do Anexo II de que trata o art. 2 0  da 
Lei no 13.514, de 2003, ficam substituídos pelas plantas obtidas por meio de levantamentos 
planialtimétricos cadastrais integrantes do Anexo IV desta Lei. 
Art. 90  - O art. 3 0  da Lei Municipal no 13.514, de 2003, passa a vigora com a seguinte 
redação, acrescido de §50: 
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F 

PROJETO DE LEI 01-0310/2002, do Vereador Salim Curiati. 	
„ 

Dispõe sobre sobre a obrigatoriedade da prefeitura em indenizar quando preenchidos 	8. Fe  
requisitos exigidos nesta lei, as vítimas de enchentes e outros acidentes tifeEarerites?de 
omissão do poder público e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - A prefeitura fica obrigada a indenizar as vítimas de enchentes e outros acidentes 
decorrentes de omissão do poder público, nos termos da' lei. 
Parágrafo Único: Para efeito desta lei serão considerados acidentes decorrentes de omissão 
do poder público todo o evento ou sinistro que poderia ser evitado ou minimizado caso o 
poder público cumprisse as determinações legais, seja no exercício do poder de polícia de 
administração ou no exercício regular das funções administrativas e de fissalização. 
Art. 2° - Para ser indenizado nos casos de enchentes, deverá o munícipe comprovar o nexo 
causal entre a omissão do poder público e os danos ocorridos através de ofícios, 
requerimentos, matérias jornalísticas e outros tipos de provas ou documentos que 
demonstrem que o poder público poderia ter agido no sentido de evitar ourminimizar o 
transtorno causado pelas chuvas, quer realizando suas atribuições administrativas, quer 
fiscalizando os serviços prestados por terceiros ao poder público municipali 
Parágrafo I.° - Para efeito desta lei devem ser consideradas todas as atividades da 
prefeitura voltadas para prevenção de enchentes, incluindo as previsões orçamentárias 
dotadas para limpeza e conservação de bueiros, córregos, para aterramento e obras de 
contenção e áreas de risco, resalvando que em caso de remoção a prefeitura deverá 
comprovar que ofereceu alternativa de moradia. 
Parágrafo 2° - A peça orçamentária serve como comprovação de omissão do poder público 
quando, na execução, as verbas dotadas e mencionadaslno parágrafo anterior forem 
remanejadas ou não empenhadas no respectivo exercício. Ir 
Parágrafo 3° - O munícipe deverá apresentar requerimento a prefeitura, relatando e 
comprovando os prejuízos causados. 
Art. 3° - Nos demais casos, a culpa da prefeitura é sempre presumida e ao poder público 
caberá demonstrar o contrário. 
Parágrafo 1° - Entretanto se ato do munícipe contribuiu para a consecução do evento ou 
sinistro, não caberá a indenização prevista nesta lei. 	' 
Parágrafo 2° - O munícipe deverá apresentar requerimento a prefeitura, relatando e 
comprovando os prejuízos causados. 
Art. 4° - Todos os requerimentos apresentados a prefeitura deverão formar processo 
administrativo, para análise e apreciação dos órgãos técnicos competentes, sendo que o 
prazo máximo para a conclusão do processo administrativp será de dois meses, contados a 
partir do primeiro dia útil subsequente ao protocolo de recebimento do reciuerimento. 
Parágrafo 1° - Da decisão do processo administrativo pela improcedência do requerimento 
caberá recurso a ser interposto no prazo de cinco dias da ciência da decisão do munícipe. 
Parágrafo 2° - Caberá indenização ao munícipe se o processo administrativo não transcorrer 
dentro do prazo estipulado no caput deste artigo. 
Art. 5° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de sessenta dias da 
publicação. 
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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• 

PROJETO DE LEI 01-0040/2006 dos Vereadores Adilson Amadeu ( :-PT: là-1-3e::)12-::a no 
(PP) 

"Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- , 
IPTU os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no âmbito do Múnicípio de São 
Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Ficam isentos do pagamento de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU 

os imóveis atingidos por enchentes e alagamentos no Município de São pauto. 
§ 1° - Os proprietários, titulares do seu domínio útil ou seus possuidores a 

qualquer título de imóveis atingidos por enchentes e alagamentos deverão solicitar os 
requerimentos em formulário próprio, pleiteando a isenção do pagamento do Imposto 
Predial e Territorial Urbano-IPTU, dentro do prazo 30 (trinta) dias, a contar da data do 
ocorrido, sob pena de preclusão do direito. 

§ 20  - Serão considerados imóveis atingidos aqueles que tiverem 9ecessidade de 
ser, temporária ou definitivamente, desocupadas em função do alagamento e ou 

1 inundação. 
§ 3° - Por decisão da autoridade competente que conceder a remissão prevista 

no "caput" deste artigo implicará em dever de restituição das importâncias recolhidas a 
título de Imposto Predial e Territorial Urbano-IPTU vigente, na forma regulamentar. 

Art. 2° Para efeito de concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1° desta 
lei, consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis 
edificados pertencentes às áreas afetadas listadas em relatórios elaborados: 

I - pela Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, com relação às 
enchentes e inundações ocorridas anteriormente à data da publicação desta lei; 

II - pela Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, relativamente aos 
eventuais casos posteriores. 1 

Art. 3 0  Os relatórios previstos no artigo 2 0  destailei serão elaborados na forma 
do regulamento e encaminhados à Secretaria de Finanças, que os adotará como 
fundamento para o despacho concessivo da remissão. 

Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber,ino prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a partir da sua publicação. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da ¡presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. I 

Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. Às Comissões competentes" 

p10040-2006.doc 

• 

•• • 	 iMageleellrn 
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PROJETO DE  DE LEI 01-0006/2007 do Vereador Donato (PT) 	 , I 
"Autoriza o Poder Executivo a conceder remissão do IPTU para imoveis atingidos pel s 

enchentes. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - O Poder Executivo fica autorizado a conceder remissão dos créditos tributários .  

relativos ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidentes dobre os imóveis 
atingidos pelas enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas rio município. 

Parágrafo único - A decisão administrativa que conceder a remissão prevista no 
"caput" deste artigo abrangerá apenas o exercício cujo imóvel tenha sido atingido pela 
enchente, implicando à Municipalidade o dever de restituir ao contribuinte as importâncias já 
recolhidas, a título de IPTU, durante o exercício, na formado regulamento. 

Art. 20  - Para efeito da concessão do benefício fiscal previsto no artigo 1 0  desta lei, 
consideram-se atingidos pelas enchentes e alagamentos todos os imóveis edificados 
pertencentes às áreas afetadas listadas em relatório elaborado pelas Subprefeituras. 

Parágrafo único - Para os fins desta lei, consideram-se áreas afetadas, os logradouros 
onde os imóveis edificados sofram danos decorrentes da invasão irresistível das águas, com 
destruição de alimentos, móveis, eletrodomésticos, instalações elétricas e outros bens 
previstos na regulamentação da presente lei. 

Art. 3 0  - Os relatórios previstos no artigo 2 0  desta lei serão elaborados na forma do 
regulamento e encaminhados à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, que 
os adotará como fundamento para o despacho concessivoda remissão. 

Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta ;lei no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data de sua publicação. 

Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua ¡publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 

p10006-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0464/2007 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR 
"Dispõe sobre a organização do Sistema Municipal de Planejamento, Gestão 

Intervenções em Áreas de Risco, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído, ora por determinação legal; o Sistema Municipal de 

Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco. 
Art. 20  O Sistema ora instituído por determinação legal pelo artigo .1 0  desta lei, 

funcionará no âmbito do gabinete do Prefeito Municipal; de modo integrado ao 
Conselho Municipal de Defesa Civil - COMDEC, e será composto pelos seguintes 
órgãos: 

I - Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco; 
II - Sistema Integrado de Informações de Áreas de Risco. , 
Art. 3° Integram o Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Areas de 

Risco: 
I - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Coordenação das 

Subprefeituras - SMSP; 
II - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social - SMADS; 
III - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Saúde - SMS; 
IV - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Serviços; t 
V - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e 

Obras - SIURB; 
VI - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
VII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Planejamento - 

SEMPLA; 
VIII - 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação - SME; 
IX - 02 (dois) representantes do Sistema Municipal de Defesa Civil, 
X - 01 (um) representante da Secretaria municipál de Transportes - SMT; 
XI - 01 (um) representante da Guarda Civil Metropolitana - GCM. 
§ 1 0  Os representantes dos órgãos mencionados e seus suplentes serão indicados 

pelos respectivos titulares e nomeados pelo Prefeito Municipal. 
§ 20  O Prefeito Municipal poderá indicar representantes de outros órgãos 

municipais, além dos acima citados, caso considere conveniente e oportuno. 
§ 30  A Coordenação dos trabalhos do grupo cabeçá a um dos representantes da 

Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras que será indicado e nomeado 
pelo Prefeito Municipal. 

§ 40  O Gabinete do Prefeito e a Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras darão o necessário suporte administrativo ao Grupo Permanente de que 
trata este artigo de modo a propiciar a plena consecução de seus objetivos. 

Art. 4 Compete ao Grupo Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de 
Risco: 	 f 

- atuar de modo articulado com o Conselho Municipal de Defesa Civil - 
COMDEC e com os Conselhos Distritais de Defesa Civil !- CODDEC em todos os temas e 
problemas relativos à defesa civil nas áreas de risco; t 

II - estabelecer o programa estratégico permanente de prevenção le intervenções 
em áreas de risco, especialmente naquelas sujeitas a escorregamentos de encostas, 

III - promover o nnapeamento das áreas de riscoexistentes no Município; 
IV - estabelecer o pleno de monitoramento permanente das áreas de risco, 

sobretudo nos períodos de chuva; 
V - fixar os procedimentos de controle das ocupações de forma a coibir a 

instalação de novas moradias nas áreas de risco, especialmente nas áreas já 
congeladas; 

solapamento de margens de córregos, inundações e epidemias; 
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VI - estabelecer os mecanismos de gestão para a execução das intervençõe q e 
envolvam ações relativas a obras de contenção, remoção e encaminhamentos 
habitacionais, assistência social e abrigo temporário, limpeza de encostas e de canais e 
implantação de obras de infra-estrutura tais como esgoto, drenagens e acessos; 

VII - padronizar as formas de intervenção a que se refere o inciso :VI deste 
artigo, fixando as atribuições dos diversos órgãos por elas responsáveis;I, 

VIII - gerenciar o cronograma de intervenções nas áreas já mapeadas, 
apresentando ao Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras o registro 
mensal da evolução dos trabalhos e de eventuais medidas necessárias à solução de 
problemas relacionados a setores de risco; 

IX - elaborar anualmente planos preventivos para períodos chuvosos; 
X - preservar a memória relativa às áreas de risco por meio da manutenção de 

banco de dados, registrando todas as ocorrências, intervenções executadas, , 
planejadas ou execução no Município de São Paulo; 

XI - articular a integração entre os diversos órgãos municipais como forma de 
agilizar as medidas necessárias ao restabelecimento das condições de segurança, 
quando for o caso; 

XII - desenvolver amplo programa de informação pública e de mobilização da 
população sujeita a risco, com vistas à adoção de procedimentos preventivos e de 
ações de autodefesa; 

XIII - propor aos órgãos competentes a adoção de todas as providências que 
julgar necessárias de forma a resguardar a segurança da população nas áreasde risco; 

XIV - atualizar, anualmente, baseado no conjunto das informaçõáo  coletadas e 
das experiências vivenciadas, todos os programas, projetos, planos e procedimentos 
de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Toda e qualquer ação relativa às, áreas de risco deverá ser 
comunicada ao Grupo de que trata o "caput" deste artigo, ao qual incumbirá, também, 
uniformizar as ações e dirimir as eventuais dúvidas sobre a atuação da Administração 
Pública nesses locais. 

Art. 5 0  Os órgãos e entidades integrantes da Administração Direta ,e Indireta do 
Município de São Paulo, sempre que solicitadas pela Coordenação do Grupo 
Permanente de Planejamento e Gestão de Áreas de Risco deverão comparecer às 
reuniões agendadas e prestar as informações que se fizerem necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos do Grupo. 

Art. 60  O Sistema Integrado de Informações de Amas de Risco, integrante do 
Sistema Municipal de Planejamento, Gestão e Intervenções em Áreas de Risco, órgão 
técnico centralizado devidamente dotado de georeferenciamento para a adequação, 
organização e padronização de atuação, deverá buscar"; analisar e tornaro  disponível 
todas as informações relevantes para o pleno funcionamento de todo o Sistema, 
especialmente subsidiando as análises e as providênciás do Conselho Municipal de 
Defesa Civil - COMDEC e dos Conselhos Distritais de Defesa Civil - CODDEC, 
utilizando, entre outros meios possíveis: 

I - Internet; Rádio 156; dados de limpeza, coleta', demolição e remoção; 
desobstrução de bueiros e galerias; 

II - existência de laudos sobre manchas, recorrências; índices pluvionnétricos e 
fluviométricos, declividade acentuada, erosão, assoreamento e vulnerabilidade de 
áreas em função de deslizamento; 

III - dados pelo diagnóstico apresentado, com o nnonitoramento e as informações 
de priorização de áreas de risco tais como as relativas à canalização de Córregos, à 
proteção das margens, à reposição da vegetação, à drenagem, ao reforço estrutural, à 
contenção de taludes etc.; 

IV - os dados específicos de desabrigados, de alojamentos instalados, da 
quantidade de pessoas acomodadas, do retorno de famílias, do fornecimento de 
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materiais, dos atendimentos médicos iniciais, sistematizados, inclusive eM 
equipamentos públicos como escolas e creches, as quantidades de vacinas e 
medicamentos utilizados, de incidências e quadros epidemiológicos de rn,lórbidade, 
mortalidade e suas conseqüências, do controle de roedóres, e de educação ambiental 
voltada para os princípios de desenvolvimento sustentável elaborados pelo CODDEC 
através do Plano Preventivo Anual de cada Subprefeitu 'ra. 

Art. 7°  As intervenções nas áreas de risco, tanto nas ocorrências como nas 
intervenções planejadas e executadas, deverão estar em uma planilha cóm o 
mapeamento das áreas, com o número relativo à população total da área e à 
população abrangida pela situação de risco, com o cronograma das ações executadas e 
planejadas, que serão relatadas mensalmente e enviadas ao Conselho Municipal de 
Defesa Civil - COMDEC, no primeiro dia de cada bimestre, delas constando a evolução 
dos trabalhos realizados e as eventuais alternativas e medidas necessárias para 
efetivar e agilizar o restabelecimento das condições de segurança nos locais 
necessários. 

Art. 8°  O Conselho Municipal de Defesa Civil - COMDEC publicará 
trimestralmente, até o décimo quinto dia do trimestre, 'no site da Defesa Civil, as 
decisões e manifestações do Grupo Permanente de que trata esta lei, todos os 
mapeamentos de áreas de risco, todas as verbas orçamentárias liberadas para áreas 
de risco e suas respectivas destinações, todas as ações planejadas e executadas no 
âmbito distrital pelo CODDEC com os dados estatísticos dos problemas é as soluções 
articuladas, de modo a prestar as informações nècessárias ao desenvolvimento dos 
trabalhos de cada Subprefeitura. 

Art. 9°  Todas as deliberações e ações dos Conselhos e dos órgãos executivos 
integrantes do Sistema Municipal de Defesa Civil, quando não fundamentadas no 
assessoramento prestado pelos órgãos do Sistema Municipal de Planejamento, Gestão 
e Intervenções em Áreas de Risco, deverão ser devidamente motivadas com os 
argumentos técnicos pertinentes. 

Art. 10. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

• 

  

• 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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. 1 
ia 	3 S. F: 

DE 2011 

Programa de pagamento de aluguel 
para famílias ou Um único munícipe 
removido(s) de sua residência própria 
ou alugada em razão de intervenção 
municipal. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 30 de agosto de 2011, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica instituído subsídio municipal para pagamento de 
aluguel destinado a famílias ou um único munícipe, com renda mensal total de 
até dois salários mínimos, que não seja(m) proprietário(s) de imóvel em seu(s) 
nome(s) e que resida(m), no período mínimo de 12 (doze) Meses, no Município 
de São Paulo que serão removidos de suas residências por meio de intervenção 
municipal. 

§ 1 13  O auxílio de que trata o' "caput" deste I artigo abrangerá a 
quantia de até um salário mínimo mensal por família ou munícipe removido(s) 
assegurado por até 36 (trinta e seis) meses, ou por período inferior caso o 
munícipe ou família adquira outra moradia ()um somatória da renda mensal do(s) 
locatário(s) exceda o valor previsto no "caput" deste artigo. 

§ 20  O auxílio poderá ser requerido uma única vez por família ou 
munícipe, do mesmo núcleo familiar beneficiado. 

§ 30  Caberá ao(s) beneficiado(s) deste programa a escolha do 
imóvel a ser locado, em local salubre e condições adequadas de habitação e 
segurança, para fins exclusivamente residenciais, não coletivo. 

§ 40  Com o fito de viabilizar a locação mencionada no "caput" 
deste artigo, poderá ser requerido pelo(s) beneficiário(s) a garantia do contrato 
de locação através do pagamento de caução de até 03 (três) alugueres, 
pagamento de seguro, ou seguir forma diversa praticada no mercado imobiliário. 
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gra Piara; 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei 

correrão à conta de verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas, se 
necessário. 

Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

O Presidente, 

José Police Neto  

JCSS/ars 
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PROJETO DE LEI 01-0213/2008 do Vereador Paulo Fiorilo (n) 
Institui o "Programa de Indenização Social" para o atendime4""dlè—"" 	s 
desalojadas do local de moradia por ato de Poder Público e em casos de calamidade 
pública. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 1° Fica instituído o "Programa de Indenização Social" no Município de São Paulo. 
§1°. O "Programa de Indenização Social" consiste no pagamento', a título de 
indenização, de um salário mínimo às famílias ou ,1pessoas que morem sozinhas 
desalojadas de sua moradia nos casos de calamidade publica ou por estárem em áreas 
de risco. 
§2°. A indenização social será paga mensalmente pelo prazo máximo de três meses. 
§3°. As áreas de risco, para fins do pagamento da indenização social, serão as 
definidas pela defesa civil. 
§4°. A indenização social será paga às famílias cuja renda familiar não ultrapasse a 
dois salários mínimos. 	 1, 
§5°. A indenização social será concedida apenas uma vez à mesma famí ia ou pessoa. 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala de Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0576/2009 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares, vinculado 

ao Programa do Governo Federal "Minha casa, Minha Vida" 	 I; 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:4 
Art. 1° - Fica instituído no âmbito do Município de São Paul .° o Plano de 

Incentivos a Projetos Habitacionais Populares vinculados ao Programa Federal "Minha 
casa, Minha Vida", criado pela Medida Provisória no 459, de 25 de Marçoide 2009. 

Parágrafo único - Os incentivos previstos Ina presente lei destinam-se 
exclusivamente a empreendimentos voltados para famílias com renda "mensal de até 
06 (seis) salários mínimos e que, obrigatoriamente, estejam cadastradas na 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB. 

Art. 2° - São objetivos do Plano de Incentivos: 
I - atender as famílias que deverão ser removidas das áreas de risco ou áreas 

consideradas inadequadas para habitação; 
II - reduzir o déficit habitacional da população de baixa renda; 
III - fomentar a participação da iniciativa privada na execução de projetos 

destinados à solução dos problemas habitacionais no Município. 
Art. 3° - Os empreendimentos lançados sob as diretrizes desta lei ficam isentos 

dos seguintes tributos: 
- quaisquer taxas e emolumentos incidentes sobre a expedição de diretrizes 

urbanísticas, de análises, aprovações e certificados de conclusão; 
II - ITBI - Imposto sobre Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis - incidente 

sobre a primeira transmissão do imóvel produzido 'com base na presente lei, ao 
adquirente cadastrado na COHAB/SP; 

III - ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - incidente sobre a 
execução por administração, empreitada ou subempreitada de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectivas engenharias consultivas, 
inclusive serviços auxiliares ou complementares típicos da construção civil, a 
reparação, conservação, reforma e demolição de edifícios, prestados dir,etamente para 
implantação de parcelamento de solo e/ou de unidades acabadas uni ou 
multifamiliares; 

§ 1° - A concessão da isenção prevista no inciso III deste artigo refere-se aos 
serviços prestados no próprio local da obra ou relacionados com ele de forma direta. 

§ 20  - A alíquota do ISSQN incidente sobre os serviços relacionados ao programa 
previsto nesta lei, não mencionados no inciso III deste artigo, será de 2% (dois por 
cento). 

§ 3° - As isenções previstas nos incisos I e III e a alíquota estipulada no § 2° 
deste artigo abrangem o período compreendido entre a data de protocolo do pedido de 
aprovação do empreendimento até a data de expedição do Certificado de Conclusão de 
Obras. 

§ 40  - O disposto neste artigo não gera direito de restituição se o tributo foi 
regularmente pago em momento anterior à publicação 'desta lei. 

Art. 40  - Os loteamentos destinados a famílias ide baixa renda de que trata a 
presente lei poderão ser aprovados mediante garantia para a execução das obras de 
infraestrutura, prestadas nas seguintes modalidades: 

I - depósito em dinheiro em conta bancária específica para este fim; 
II - caução em lotes no próprio empreendimento, mediante escritura de garantia 

hipotecária; 	 f 
III - garantia hipotecária em imóveis localizados no Município de São Paulo. 
Art. 50  - Na inviabilidade de apresentação das .' garantias previstas no art. 40 

desta lei, o Município de São Paulo poderá aceitar as seguintes garantias: 
I - seguro-garantia; 
II - fiança bancária; 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 55



')Púr°cr 

 

ric'ia 	:.: S( ;"•' 1f II  / S  
I 

, 
Parágrafo único - As garantias previstas neste artigo devem 	..e.szpüladas pel 

424, .1 n -,. -.. 

prazo de execução das obras previsto no respectivo cronograma, acrescidrae -
(três) meses. 

Art. 6° - Comprovada a obtenção do financiamento junto ao Programa "Minha 
Casa, Minha Vida", o Município poderá liberar a garantia para as obras abrangidas pelo 
contrato com o agente financeiro. 	 i 

' 
Art. 70  - Para o fim de fomentar a construção e comercialização,de habitações 

destinadas à população com renda mensal de até 06 (seis) salários mínimos, fica o 
Município autorizado a alienar, observada a legislação [aplicável, bens imóveis através 
de: 

I - venda; 
II - doação com encargo; 
III - permuta com outros bens imóveis situado no Município. 
§ 10  - A doação prevista no inciso II deste artigo será realizada para a utilização 

do bem em empreendimentos habitacionais populares abrangidos por esta lei. 	- 
§ 2° - A permuta prevista no inciso III somente será realizada quando o imóvel 

particular se destinar a empreendimentos habitacionais populares abrangidos por esta 
lei. , 

Art. 8° - Fica o Município autorizado a firmar parcerias, convênios e outros 
contratos para fomentar a produção de habitações destinadas a famílias de baixa 
renda. 

Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação da presente lei correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 - Esta lei entra vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00117/2011 do Vereador Ítalo Cardoso (PT) 
Estabelece medidas de emergência a serem adotadas pelo Poder Executivo 

Municipal, em caso de interdição dos imóveis situados no Município de São Paulo e 
estabelece diretrizes para a concessão do "Aluguel Social" e "Auxilio Recómeçar". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece medidas de emergência a serem adotadas t pelo Poder 
Executivo Municipal, em caso de interdição dos imóveis situados no Município de 
São Paulo e estabelece diretrizes para a concessão do "Aluguel Social" e "Auxilio 
Recomeçar", benefícios de natureza assistencial, para famílias vítimas de desastres. 
Art. 20  As medidas previstas na presente Lei, serão implementadas com os 
seguintes objetivos: 1 
I - minimizar as perdas sofridas pelas vitimas diretas de desastres; 
II - minimizar as perdas e transtornos sofridos pela população em geral, em 
especial com a limpeza e desobstrução de vias públicas, canais e cursós d'água e 
com a reconstrução de bens destruídos ou danificados; 
III - implementar medidas de saúde pública preventiva de doenças relacionadas 

E com os desastres. 
Art. 30  Para a consecução dos objetivos constantes do artigo 2 0 , serão utilizados os 
seguintes instrumentos: 
I - a organização de mutirões e frentes de trabalho; 
II - a concessão, em caráter excepcional, de benefícios especiais às famílias vitimas 
dos desastres, denominados, respectivamente, "Aluguel-Social" "Auxílio-
Recomeçar"; 
III - a requisição administrativa de bens e serviços, com posterior indenização pelos 
prejuízos causados; 
IV - a distribuição de alimentos e outros bens à população atingida. 
Art. 40  O "Aluguel Social" é a garantia do direito constitucional de moradia para as 
famílias que tiveram seus imóveis interditados, destruídos ou Parcialmente 
destruídos em decorrência de desastres. 	 f 
Art. 50  O "Aluguel-Social' compreenderá o pagamento de valor mensal de R$ 
500,00 (quinhentos reais), por família, devendo ser empregado na locação ou outro 
meio de obtenção de moradia para a família beneficiária. 1 
§ 1 °-  O Aluguel Social de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor 'Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado Outro índice 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 20  O Aluguel-Social terá prazo de vigência de até16 (seis) meses, podendo ser 
renovado por iguais períodos, desde que mantida a necessidade do benefício. 
Art. 60  São condições específicas para a concessão do "Aluguel-Social" que a 
residência da família: 
I - tenha sido total ou parcialmente destruída; 
II - apresente problemas estruturais graves; 
III - esteia situada em área e sob risco iminente de desabamento ou 
desmoronamento; 
IV - tenha sido objeto de auto de interdição. 
Art. 70  O Auxílio-Recomeçar consiste no pagamento de parcela única delvalor de R$ 
1.000,00 (hum mil reais), por família vitimada e objetiva auxiliar a compra de bens 
essenciais equivalentes àqueles que tenham sido perdidos em decorrência dos 
desastres ou parte deles. 
§ 10  - O beneficio de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no exercício 
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LI 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice 
criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da vmoeda. 
§ 20  - Para fins do disposto no caput deste artigo, considera-se farriíliá a unidade 
nuclear formada por pai e/ou mãe e filhos, ainda que eventualmente ampliada por 
parentes ou agregados, que formem grupo doméstico vivendo sob a mesma 
moradia e que se mantenham economicamente com recursos de seus integrantes. 
Art. 80  - O pagamento dos benefícios será cancelado; antes mesmo doitérmino de 
sua vigência, nas seguintes hipóteses: 
I - quando for dada solução habitacional definitiva para as famílias; 	1 
II - quando, comprovadamente, os beneficiários deixarem de usá-lo em suas 

i 	 4 

finalidades, assegurada a ampla defesa. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de março de 2011. Às Comissões competentes." 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

10 PAULO 
p10484-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ' CONSTITUÇÃO; JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0484/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Américo, que disciplina a 
remoção das ocupações de cunho habitacional realizadas I  em áreas públicas do Município 
de São Paulo. 

A propositura estabelece diversas medidas que deverão ser tomadas pelo Poder Executivo 
em relação à ocupação de áreas públicas municipais para' fins habitacionais entre as quais 
podemos citar: a elaboração de relatório e mapa sobre todas as áreas que estão ocupadas, 
classificando-as em relação ao risco em baixo, médio e alto; elaboração de laudo técnico 
individualizado assinado por dois engenheiros legalmente habilitados no Município de São 
Paulo que atestem o risco da área, como condição para executar a remoção; convocação de 
duas audiências públicas regionais, no âmbito de cada Subprefeitura, em áreas municipais 
que possuam mais de cinquenta famílias em situação de risco, previamente à desocupação; 
e disponibilização, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) meses, de programas como o bolsa 
aluguel ou parceria social para as famílias que serão remoyidas. 

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para 
tramitação, conforme será demonstrado. 

prosseguir em 

  

16- PAR 
16- 00078/2012 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e'aos Cidadãos, inexistindo, ainda, 
qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem sobre a matéria em 
questão, uma vez que a reserva de iniciativa para projetos de lei que disponham sobre a 
prestação de serviço público foi abolida do citado diploma legal, através da !Emenda n° 28, 
de 14 de fevereiro de 2006. 

Ademais, nos termos do art. 1°, inciso III c/c art.6°, da Constituição Federal, é direito social e 
fundamental o direito à moradia digna, o que abrange a moradia em local que não ofereça 
riscos a seus moradores. 

Neste sentido colacionamos os ensinamentos de Dan Rodrigues Levy, para quem: 

"Por moradia diqna entende-se aquela habitação em que se vive com  
certa qualidade de vida, isto é, em que alquns elementos vitais são 
básicos para a sobrevivência do ser humano.  
Todos, portanto, têm direito a garantia de uma existênçia digna. Neste 
sentido, pode-se dizer que o direito de moradia é um pressuposto para a  
vivência da dignidade, pois contribui' para o combate à 'pobreza, para a  
ausência de dignidade, visando uma melhor autonomia individual.  
(...) 
Logo, o direito de moradia (digna), estatuído no art. 6° da CF188, deve ser 
entendido e interpretando juntamente com um dos fundamentos da 
República disposto no art. 1°, III, isto é, o princípio da dignidade da pessoa 
humana, tendo em vista que aquela não se restrinqe à ltasa, posto que 
engloba o direito à infra-estrutura, saneamento ambiental, mobilidade e 
transporte coletivo, equipamentos e serviços urbanos e sociais, buscando 
ciarantir o direito à cidade (direitos fundamentais sociais). 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.uov.br  
p10484-11 J 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e 	a ão P rtióipativa, em VSjd2I 

DALf0 ILVANO 

4 ■11  e 

iiiv411Wfoi.„4?› 

MARC,' Á - ÉLIO CUNHA 

if 

JOSÉ 

0A1/4.1Re-uo  

 

 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10484-11 

 

Ainda assim, a materialização do direito fundamental social à moradia  
digna propicia a concretização de1alquns objetivos fundamentais da  
República, quais sejam: a construção de uma sociedade livre, iusta e  
solidária: a erradicação da pobreza re a marqinalização e redução das  
desigualdades sociais e reaionais, a promoção do bem de todos, sem  
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas  
de discriminação, dispostos no art. 3°, incisos I, III e IV da CF188,"  (grifo 
nosso) 
(in 	http://www.pqe.ac.gov.br/site/arquivos/bibliotecavirtual/teses/IBAPtes   
es PD F/ Direitofundamentalsocialmoradia.pdf,  data de acesso 05 de 
dezembro de 2011) 

Ademais, nos termos do artigo 40, inciso XII, a aprovação do projeto depende de voto 
favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. 

Assim, tendo em vista que a matéria discutida na presente proposta se encontra dentro da 
competência deste Município, somos 	 1

1
1 

PELA CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP .  CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 worw.camara.sp.qov.br  
p10484-11 J 
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Para refatar. 
Sala da Corri= 
e Meio Ar 
Em 

—ís-r.72.7iraVii te 
Obs. O azo para manifestnção é de 8 dias, nos 
termos • o § 3 0  artigo 63 do RI. — 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 	az-  1 12- 

Cortfe"... 	R."  

Ufane Jun OgUra 
RF: 11095 

A Comissão de Politica Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente, 

Em 021f / 001  / A 2  

Q.;., 
!Albina Jun Ogura 

FF: 1105  

Recebido na Comissão da 

Poiltica Urbana, 
Metropolitanlã 

• Meio AMb+ente 

ESTIktiek2—às 
t5: 32- h 

9Z, 
1.111ane Jun Ogura 

RF: 11095 

Ao Vereador / À Vereadora 

Scgtter•- juntRdo___., nesta data documentos) 
e papel de informs:Ao rubricado j_sob folha(s) 
n° 	à 	Em  z.g. /05-  / 	 

Leonardo Amar 	azzoll 
RF. 11.372 - Técnico Administrativo 
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Folha n 	do proc. 

n°00 - £10 14 de 20 

Lenarddaj Pedrazzoil 
RF 11.372- SGP-1? 

1: 16 - PAR 
16-00643/2012 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 484/11 

1 
Trata-se do Projeto de Lei n° 484/11, de ,tautoria do nobre Vereador José 

Américo, que visa disciplinar a remoção das ocupações de cunho habitacionais 
realizadas em áreas públicas do município de São Paulo e dá outras providências. 

Segundo a justificativa da proposta, objeti ■fa-se estabelecer procedimentos 
prévios a fim de se evitar a ação arbitrária no tratamento das remoções, bem como, 
busca-se garantir o atendimento às famílias por) meio de aluguel e programas 
habitacionais com prioridade para habitações próximas à área onêle ocorreram as 
remoções. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa — CCJLP 
manifestou-se pela Constitucionalidade e Legalidade' através do Parecer n° 078/2012. 

O direito à moradia digna, assegurado pelo artigo 6° da Constituição Federal, e 
pelo Estatuto da Cidade como diretriz da politica urbana, no âmbito do município, é 
reafirmado pelo Plano Diretor Estratégico - PDE, Lei n° 13.430 de 13 de setembro de 
2002, como um dos objetivos da política de habitação do Município. 

O PDE fixa, ainda, como diretriz para a Politíca Habitacional: "a promoção, no 
caso de necessidade de remoção de área de risco ou de desadensamento por 
necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das famílias a 
serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na imijossibilidade, em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão" (inciso XXVIII, do 
art. 80). 

Contudo, nas disposições vigentes, não se observam regras especificas para 
os procedimentos relativos às remoções habitacionáis, o que, até o momento, fica a 
critério dos órgãos do Executivo. 

Portanto, o arcabouço normativo vigente carece de diretrizes que assegurem 
um tratamento digno às famílias, assim como, o processo participativo nas decisões 
que envolvem remoções. 

Diante da importância do assunto, a Relatoria Especial do Conselho de Direitos 
Humanos da ONU para o Direito à Moradia Adequada, disponibilizou "Guia com 
princípios básicos em caso de remoções forçadas". 11 

Não obstante, frequentemente, as opções disponíveis de atendimento 
habitacional provisório através de aluguel, acabám se constituindo em solução 
emergencial que se prolonga indefinidamente devido à ausência da oferta de unidades 
habitacionais em programas de provisão, vinculado á inclusão dessa i famílias. 

Diante do exposto, considerando a relevância das medidas propostas que 
objetivam complementar o ordenamento vigente, instituindo procedimentos com vistas 
ao tratamento digno das famílias afetadas por; remoções em áreas públicas, 
observando-se os direitos constitucionais e em conformidade com o diploma básico do 
ordenamento urbano, a Comissão de Política Urbaná, Metropolitana Meio Ambiente, 
manifesta-se favoravelmente ao Projeto de Lei n° 484/11. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 23/05)11. 
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TIÁO FARIAS 
Presidente 

TONINHO PAIVA 

Fome ne.  60 	do proc. 
:no  00 	

„ 
- 	ti  de 20'1 I 

 

Leonardo 	edrazzoll 
RF 11.372 - SGP-12 

CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 484/11 

, 17 RELCOM 
17- 00681/2012 
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Obs. O prazo pa 
termos do § 3° a 

Redistribuído ao Vereador 	  
Para relatar. 
Saia da Comissão de Adml istracão Pública. 
Em Jr  5  

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE_LL 
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Condo 

LSonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11312 

À Comissão de  &Lr) oniSi-fteryl.) 
fo'1)4A^  

Emjo i ri. 
Leonardo m al Pedrazzoli 
RF. 11.372 

RF. 

• 

• 

Recebido na Comissão de 
Pública 

Em, LTLi 

Ao Vereador 	Vereadora 
'DZINj1/406.,Z 	GcSe 

• Para relatar 
Sala da Comissão de AdmhiL•:.t,.;:a Pública. 

À SGP-33, ' PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos 	r1;j( 2'; 5 (:;J 2cÈnento Interno. 
Sâo 	 O11-  I  02,0  

Nome inamtfAlves 	da  Sousa Juntor 
Secretano de uomusao 

RF - 101204 	SGP-12 
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Leonardo~edrauoll 
RF 11.372 - SGP-12 

CÂMARAMUNICIPAL DE 

SÃO Pau LO 
PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,! METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 484/11 

TIÃO FARIAS 
Presidente 

ER( 
	

GADELHA 

• 	CHICO AICEN, 
Relat r 

V 

D LTON SILVA 

PAULO FRANGE 

f 

TONINHO PAIVA 

í 

Li 

17 - RELCOM 
17- 0068112012 

i` 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 66
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f 

rN  

FOI ia ho 	..do PrOCem 
rio Àt 

Câmara Municipal de São Paulo F 99.393 -C3- 

z 
k 

4 

Sr. Presidente, 

o 

REQUERIMENTO 13 - RDS 

13- 0008912013 v 

3 

F 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2 1, do Regimento Interno, o retorno à 

tramitação das proposições elencadas.a seguir. 

Ver. José Américo 

PDL 3812011, PDL 10912011, PDL5812012, PDL 7112012, PL 57212009, PL 
57912009, PL 58012009, PL 58112009, PL 5812009, PL 0112011, PL 0212011, 
PL0312011, PL 0412011, PL 0512011, PL 0612011, PL 0712011, PL 5412011, PL 
1411201, PL 15012011, PL 20212011, PL 20312011, PL 34112011, PL 48412011, 
PL 50712011, PL 56112011, PL 61912011, PL 5312012, PL 6912012, PL 18712012, 
PL 19112012, PL 23612012, PL 24812012, PL 277/2012, PL 30012012, PL 
30112012, PL 33112012, PL 33212012, PL 34612012, PL 354%2012, PL 40912012, 
PL 41012012, PL 42112012, PL 42612012, PLO 0412011, PLO 0912011, PLO 
1112011. • 

Sala das Sessões, em 

Lide 'T 

L ,. 
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R  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

5AO PAULO 
+ 	

/► 	 Papel para informação, rub ricado como folha n° ...... 

do processo n° 	. 1 ` 4 a 	.... de 20.. 	~1 	Á 	1.....` `~......1...`' ï~ 	(a) 	 ~~ ......................... 

El8ode Lopes Sily %rio 
Rf 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-008912013.  

'.1  

11103/2013 

SOLANGE 1 ON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-008912013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

kSGP.33

AANÇA SILVA 

	

Supe 	de Arquivo Geral 
: 

RECEBIDO EM SGP-22 

K~Idec I< d da AndMIO 	 , 
ÀB818 	OPI8PT1@ Rl&t 	 ~ r 

	

ô P- 	 ; 

{ 

i 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 69



Coniíssão de: 

oS oq  c90 13 

v%!,nne das 5t11 

Ai 
RECEBIDO 	;M SOSA. 
;:INAN 

IRF. 	2 

A 

0 d É 

RECEBIDO 
omissão de Administração Pública 	• 

áv1011 Einina d̂ 

	

Socretá 	iSSÃO 
RF - 100 6 

Ao  Vereador 1 Vereadora 

da Comissão de Administração Pública 

Obs. 0 prazo pr-r a 	
o 
o ó d 8 dias, nos 

s'  termos do 3"  artigo 6'3 ' aio 

CAM~IAR5A MUNI 11PAL DE SAO F1A%J .0 

Nnm 	 ek 1 

nr 	x81114 

q 

M
at

ér
ia

 P
L 

48
4/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



Papel para informação, rubricado como folha n° 63 

Do processo PL n ° 01-048412011 em 21 108 1201 3 
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Folha n°_ 	 do 

6 	 f 	

Processo n° P/ A o / 11 
Apa 	i 	errelra 

RF 1 5 - SGP-12 

16-PAR 
16- 01 61 51201 3 

PARECER 	 - 	DA COMISSÃO. DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 48412011. 

f 

Trata-se do Projeto de Lei n° 484/2011, de autoria do Vereador José Américo, que "disciplina a remoção 

das ocupações para fins habitacionais realizadas em áreas públicas do município de São Paulo e dá outras 

providências ". 
i 

• 	Nesse sentido, a propositura estabelece a  proibição de se executar a remoção de famílias  que estejam em 

áreas públicas municipais para fins habitacionais sem que haja o cumprimento dos procedimentos 

previstos. 

Os artigos 3° e 4° fazem menção ao procedimento de remoção para as famílias supracitadas, enumerando 
í 

os procedimentos a serem adotados: a notificação às famílias sobre a situação e risco da área pública 

municipal ocupada; a elaboração de laudo técnico por engenheiros habilitados nos termos que especifica; a 

c  convocação de 2 (duas) audiências públicas no âmbito de cada subprefeitura, considerando o número 

mínimo de 50 (cinquenta) famílias em situação de risco e sujeitas à remoção; e notificação à Câmara 
t 

Municipal de São Paulo e seus vereadores sobre a realização das referidas aúdiências públicas. 

Destacamos a exigência de elaboração pela Prefeitura Municipal de São Paulo, em até 12 (doze) meses 

após promulgação desta norma, de relatório e mapa sobre todas as  áreas públicas municipais  que se 

encontram ocupadas, classificando-as em relação ao risco: baixo, médio e alto. 

• 	Finalmente, ao buscar a manutenção do maior número possível de famílias na área ocupada, considerando a 

possibilidade de eliminação dos riscos presentes nas áreas ocupadas, a iniciativa determina o atendimento 

pela Prefeitura do Município de São Paulo, de sugestões de obras e melhorias contidas em laudo técnico 

elaborado pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas — IPT, bem como o inicio de processo de regularização 

fundiária das famílias envolvidas nos termos que especifica. 

O artigo 5° da iniciativa faz menção aos procedimentos a serem adotados pelo Poder Executivo, caso 

constatada a necessidade de remoção das famílias residentes nas áreas de risco. De tal sorte, o projeto 

estabelece o prazo mínimo de 30 meses do oferecimento de programas de ássistência — Bolsa Aluguel ou 

Parceria Social - às famílias atendidas, respeitando a compatibilidade com o custeio do mercado regional, 

bem como o encaminhamento destas aos programas habitacionais próprios :da Prefeitura do Município de 

São Paulo, ou aqueles que sejam objeto de convênio com o Governo do Estado ou com a União. 

Na visão do nobre Autor, é fundamental que se evitem situações arbitráràa neste tipo de situação, assim 
i 

como deverão ser adotados mecanismos que respeitem e garantam o devido acolhimento e dignidade das 

famílias que vierem a necessitar dos programas da Prefeitura do Município de São Paulo. Nestes termos, o 

autor aponta que a propositura é justificada diante da necessidade de se disciplinar os procedimentos 
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adotados nas situações de remoção de famílias que ocupam áreas de risco em áreas públicas do município 

de São Paulo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer pela 
À 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do projeto. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente elaborou i  parecer,f V~gRA VEL à A  

aprovação do projeto. 

Em face do exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável à propositura nos termos do projeto 

original. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	y 	/ 

9 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

j- GILSOII'ARR TO 
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Folha n °~i_do proc. 

n° 	 de 20/ 

Ver 	 s 
RF 10 	- SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 
5AM DAM 9% 

16-PAR 

PARECER N° 
16.0254612013 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 48412011.'  

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador José Américo, disciplina a remoção das ocupações 
de cunho habitacionais realizadas em áreas públicas do município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade e 
constitucional idade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se favoravelmente ao PL. 

A Comissão de Administração Pública elaborou parecer favorável ao projeto. 

A propositura objetiva evitar a arbitrariedade no tratamento referente à remoção de ocupações 
localizadas em áreas de risco na cidade de São Paulo. Para tanto, o projeto em questão estabelece 
diversos procedimentos a serem seguidos 'pelo Poder Executivo quando da ocorrência deste 
problema, permitindo que as famílias possam estar asseguradas quanto á possibilidade de risco de 
suas moradias, bem como façam jus a devida regularização fundiária, entre outros direitos como 
apoio financeiro e/ou moradia habitacional, caso necessitem serem removidas. 

No ãmbito desta Comissão, o mérito da propositura vem ao encontro de vários dispositivos legais, 
sobretudo, no que se refere ao direito á moradia digna. Para além disso, vem dar regramento às 
remoções habitacionais, não ficando mais a critério dos órgãos do Executivo, um procedimento que 
envolve uma complexidade material e humana. 

• Pelos motivos expostos, favorável é o nosso parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, 

Presi ente 

Ai Friedenbach 

Edemilson Ch ves 

Gi 	o Natalini 	
17 - RELCOM 
17- 02591/2013 
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